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o brasil, dom João vi organizou a Justiça e as Forças armadas; 

criou as Escolas de medicina e Cirurgia de salvador e do Rio de 

Janeiro, a Escola Real de Ciências, artes e ofício, a biblioteca 

nacional, o teatro são João, o museu nacional, o Jardim botâ-

nico do Rio de Janeiro, a imprensa Régia, a Fábrica de pólvora, 

o Hospital militar, a academia e o arsenal da marinha, a Escola 

de artilharia e Fortificação, a intendência geral de polícia, a Real 

Junta de Comércio, agricultura, Fábricas e navegação e o banco 

do brasil, sem falar nos muitos órgãos administrativos, como os 

Conselhos de Estado e da Fazenda.

Enfim, ele criou as primeiras grandes instituições que pos-

sibilitaram a esse vilarejo tropical, que, então, era o Rio de 

Janeiro e essa colônia meio selvagem que era o brasil, alcan-

çarem um vertiginoso desenvolvimento cultural, econômico e 

social em poucos anos.

não é nem poderia ser objetivo do presente escorço, elabo-

rado por iniciativa do tribunal Regional Federal da 2ª Região, 

deter-se em cada uma dessas instituições, até por conta de 

serem elas objeto recente de várias publicações acadêmicas, 

institucionais ou direcionadas ao público leigo, que têm sido 

trazidas a lume na inspiração da importante efeméride come-

morada em 2008.

por outro lado, o tRF da 2ª Região decidiu empreender a 

presente obra pelo motivo de que o tribunal foi fundado e é a 

única Corte da Justiça Federal que está sediada na cidade onde, 

por treze anos, viveram dom João vi e sua família e onde fo-

ram criadas quase todas as grandes instituições em torno e em 

razão das quais se estruturou a vida política, social, cultural e 

econômica do brasil, a partir de 1808.

assim, o objetivo precípuo, aqui, é destacar a estruturação 

do Judiciário independente no brasil, a partir da criação da Casa 

da suplicação, e homenagear algumas das instituições que guar-

dam uma relação finalística, paradigmática ou simbólica com o 

organismo judicial e com a Capital fluminense.

a imprensa nacional, dentro disso, foi escolhida por repre-

sentar o princípio da publicidade – estampado no artigo 37, da 

Constituição Federal de 1988 – a cuja observância se obrigam os 

atos da administração e, inclusive, as decisões judiciais. o Corpo 

dos Fuzileiros navais, por resumir as qualidades da disciplina e 

da hierarquia como instrumentos da defesa dos poderes consti-

tucionais e das leis, como definido no artigo 142, da Carta mag-

na. a biblioteca nacional que, embora não tenha sido efetiva-

mente fundada em 1808, o foi durante a permanência da Corte 

no brasil, simbolizando o processo civilizatório por que passava 

o país e o cabedal cultural abrangente, agudo e desprovido de 

preconceitos que os operadores do direito devem colher para 

exigir e distribuir Justiça. E, finalmente, o Jardim botânico do Rio 

de Janeiro que, a par da sua importância como produtor e difusor 

do conhecimento científico, é quase uma metáfora da cidade de 

quase sete milhões de habitantes, que cresceu entre o mar e a 

montanha, tendo como seus maiores valores o amor e o orgulho 

do seu povo por suas belezas naturais. A
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assente o entendimento de que o alvará de 10 de maio de 1808 

cunhou a instituição judicial independente no brasil, o que, de 

modo algum, significa que o Judiciário e os juízes, desde então, 

não tenham a quem prestar contas de sua atuação. indepen-

dência, nesse caso, traduz-se como a liberdade que os juízes 

têm para proferir decisões que, de acordo com o seu entendi-

mento, estejam comprometidas apenas com o que ordena a 

lei, com os anseios mais amplos da sociedade e com a Justiça 

em si mesma, e não com os interesses de qualquer forma de 

poder político ou econômico. 

Em outras palavras, o alvará assinado por d. João vi es-

tabeleceu, na estrutura judicial recém-criada, o império do li-

vre convencimento do magistrado, baseado em sua consciência 

e em sua própria hermenêutica das leis e independente para 

proferir decisões que eventualmente contradigam as forças que 

dominam a situação; ou até para proferir decisões ditas “impo-

pulares”, aí compreendida a opinião expressa pelos veículos de 

comunicação de massa, mas, rigorosa e, invariavelmente, ads-

tritas à legalidade.

assim entendido, o Judiciário independente é o mais po-

deroso instrumento da democracia, em seu sentido mais lato. 

porque é da certeza dessa independência que o cidadão pode 

extrair a confiança na imparcialidade do julgador e é isso, e so-

mente isso, que legitima suas decisões. 

não que os tribunais estejam incólumes à crítica. E muito 

menos os juízes devem se perceber superiores a ela, como se 

pairassem sobre os demais mortais. a crítica é bem-vinda por-

que conduz à reflexão e ao aperfeiçoamento. a instituição ganha 

com ela e com ela ganha toda a nação. mas, a independência 

do Judiciário, formado por profissionais que detêm uma proteção 

constitucional contra as pressões externas, garante a constância 

da instituição na salvaguarda dos direitos constitucionais e legais, 

individuais e coletivos, bem como a segurança jurídica de que a 

sociedade não pode prescindir para sua própria sobrevivência. 

só que essa independência reclama alguns pressupostos 

para que seja efetiva. a Constituição de 1988, em seu artigo 99, 

estabelece a autonomia financeira do Judiciário. no entanto, tal 

autonomia, decorridos vinte anos, é quase meramente nominal. 

ao Judiciário urge a ampliação, a modernização e a inclusão de 

novas tecnologias para atender, de modo ao menos razoável, 

à crescente demanda por parte da população. ninguém desco-

nhece o imenso volume de feitos que cada juiz tem sob sua res-

ponsabilidade. é, portanto, imperativo realizar novos concursos 

públicos para magistrados e servidores, instalar novas varas nas 

capitais e no interior, informatizar as unidades jurisdicionais e 

administrativas e implementar um grande número de projetos 

que azeitariam a máquina judiciária. 

mas tudo, invariavelmente, colide, de forma virtual, in-

transponíveis barreiras orçamentárias, barreiras que sob preté-

ritos governos de exceção funcionaram como rédea, aparente 

ou velada, a conduzir a instituição à qual impende distribuir a 

justiça. Hoje, as limitações, derivadas de políticas econômicas 

na maioria das vezes transitórias, frustram os objetivos de quem 

gere os tribunais, embora a independência administrativa e ju-

risdicional seja inconteste.

Então, é tal independência, cristalizada na criação da 

Casa de suplicação em 1808 e atualizada, confirmada e estra-

tificada na Carta política de 1988, que vimos celebrar com a 

presente obra. uma independência construída em paralelo e 

por vezes junto com as demais instituições aqui homenagea-
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das. sem a indelével presença e atuação do Corpo de Fuzilei-

ros navais, do Jardim botânico do Rio de Janeiro, da imprensa 

nacional e da biblioteca nacional, o brasil teria em si menos 

dessa nação grandiosa, mas que, contudo, ainda amadurece 

tracionada pelo trabalho e pelo amor de todos os brasileiros, 

seu povo e sua maior força.

Cumpre aqui, por dever de reconhecimento, agradecer 

a participação das instituições nomeadas na consecução deste 

livro. também é mister lançar  um terno agradecimento a todos 

os tribunais e magistrados deste país, em especial a todos os 

juízes e servidores da 2ª Região da Justiça Federal, que têm edi-

ficado, com grande, insone, extenuante esforço uma obra que 

sabemos perene e tão cogente para o cidadão.

Cabe-me agradecer a colaboração dos dirigentes e re-

presentantes de empresas que estão patrocinando e apoiando o 

projeto “200 anos: da Corte à Corte – o Rio de Janeiro, o stF e 

mais quatro instituições que reinventaram o brasil”: banco Real, 

Caixa Econômica Federal, banco do brasil, instituto dannemann 

siemsen de Estudos de propriedade intelectual – ids, oi, Fena-

seg, assistência médica internacional – amil, souza Cruz, Ems, 

procuradoria-geral do município – pgm, procuradoria geral do 

Estado do Rio de Janeiro – pgE, arcelormittal brasil, petrobras, 

Eletrobrás e Concessionárias ponte s.a. e vialagos.

Cumpre também agradecer ao inestimável e imprescin-

dível apoio da associação dos Juízes Federais do brasil - aJuFE 

na consecução deste projeto, na pessoa do seu presidente, Juiz 

Federal Fernando Cesar baptista de mattos, da Escola de ma-

gistratura Regional Federal – EmaRF, na pessoa de seu diretor, 

desembargador Federal andré Ricardo Cruz Fontes, da direção 

do Foro da seção Judiciária do Rio de Janeiro - sJRJ, na pessoa de 

seu diretor, Juiz Federal mauro souza marques da Costa braga, 

da direção do Foro da seção Judiciária do Espírito santo – sJEs, 

na pessoa de sua diretora, Juíza Federal Eloá alves Ferreira de 

mattos e do Centro Cultural Justiça Federal – CCJF, na pessoa de 

seu diretor geral, desembargador Federal sergio schwaitzer.

é importante reconhecer e enaltecer a notável atuação 

do Comando geral do Corpo de Fuzileiros navais, representado 

pelo Exmo. sr. almirante-de-Esquadra Fn Álvaro augusto dias 

monteiro que, com incansável e dedicado empenho, foi o grande 

responsável pelo sucesso do projeto, viabilizando a gravação de 

um dvd com a apresentação da orquestra sinfônica do Corpo 

de Fuzileiros navais no theatro municipal do Rio de Janeiro, re-

alizada em 25 de março de 2008, a montagem da exposição 

itinerante daquela briosa instituição bicentenária, as bandas de 

música e os alabardeiros com seus trajes de época.

também não seria possível deixar de fazer menção ao 

árduo e difícil trabalho da assessoria de Relações públicas e Ce-

rimonial da presidência, representada pelo assessor, adilson tei-

xeira de Faria, que, na qualidade de Coordenador-Executivo, foi 

o responsável pela idealização, implementação e execução do 

projeto “200 anos: da Corte à Corte – o Rio de Janeiro, o stF e 

mais quatro instituições que reinventaram o brasil”, em nome 

de quem homenageio todos os servidores envolvidos na elabo-

ração e na realização do presente trabalho.

por fim, devo assinalar o empenho da direção geral do 

tribunal Regional Federal da 2ª Região, na pessoa do seu diretor, 

luiz Carlos Carneiro da paixão, que muito auxiliou na realização 

deste projeto; da assessoria de Comunicação social, na pessoa 

de sua assessora, ana sofia brito gonçalves; do núcleo de asses-

soria técnica de segurança, na pessoa do assessor, major Carlos 

Roberto barbosa mendonça; da secretaria de serviços gerais, 

na pessoa de seu diretor, luiz Felipe Fernandes; da divisão de 

produção gráfica e Editorial, à qual agradeço, na pessoa do seu 

diretor, pedro Hikaru oishi; da divisão de Capacitação de Recur-

sos Humanos, na pessoa de sua diretora, Elizabeth goraieb; da 

divisão de biblioteca, na pessoa de sua diretora, débora Cordei-

ro da Costa; da divisão de patrimônio e almoxarifado, na pessoa 

de sua diretora, luzette xavier de oliveira; da divisão de segu-

rança e transporte, representada por seu diretor, Jardel martins 

de almeida; e da empresa lido serviços gerais, na pessoa de seu 

chefe de seção, luiz Roberto Freire da silva.

 

Joaquim antonio Castro aguiar

Presidente do TRF da 2ª Região
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11ma manhã ensolarada, no começo de janeiro de 1808. os na-

vios que transportam a família real portuguesa cruzam a linha 

do Equador. pela primeira vez na história, um monarca euro-

peu atravessa a linha que divide o mundo ao meio. dom João 

vi, cognominado o Clemente, o príncipe regente de portugal, 

está no hemisfério sul. navegará ainda por mais 13 dias até 

chegar em salvador, na bahia, com sua mãe, dona maria i, a 

rainha de portugal, com sua mulher, dona Carlota Joaquina, in-

fanta de Espanha, e com seus filhos dom pedro e dom miguel 

e suas filhas, as infantas maria teresa de bragança, maria isabel 

de bragança, maria da assunção de bragança, isabel maria de 

bragança, maria Francisca de assis e ana de Jesus maria de 

bragança. ainda integram o grupo as infantas dona maria ana 

Francisca e dona maria Francisca benedita de bragança, irmãs 

da rainha, e o infante pedro Carlos da Espanha.
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dom João embarcara com a comitiva para o brasil, a fim 

de se esquivar da gana napoleônica. não que o exílio, dentre as 

opções do plenipotenciário que se tornara, em 1816, o 27o Rei 

de portugal, fosse a primeira ou a preferida. dom João bem que 

tentou, antes, uma saída diplomática: em 25 de setembro de 

1807, o secretário de Estado dos negócios Estrangeiros, antónio 

de araújo de azevedo, mandou uma carta ao governo de paris, 

declarando a intenção de portugal de aderir ao bloqueio conti-

nental. na tentativa de enfraquecer seu mais aguerrido inimigo, 

o imperador nascido, napoleone di buonaparte, na ilha de Cór-

sega, decretara o bloqueio em 1806, ordenando aos países eu-

ropeus o fechamento portuário ao comércio com a inglaterra. a 

França visava assim a debilitar a economia de sua rival do outro 

lado do Canal da mancha, que dependia muito das exportações 

de seus produtos industrializados. 

A partida 
para o Brasil

(Imagem 1)
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ao exigir o fechamento dos portos portugueses, o Rei cor-

so dera o ultimato: “se portugal não fizer o que ordeno, a Casa 

de bragança não reinará mais na Europa em dois meses”. mas, 

afinal, por que não aderir logo de vez ao bloqueio continental e 

ficar às boas com o governante francês? porque, nessa hipóte-

se, a velha e leal amiga inglaterra, provavelmente, não deixaria 

barato. Era só lembrar o que acontecera com a dinamarca, que 

se bandeou para o lado dos franceses e, por conta disso, teve 

sua capital, Copenhague, atacada pela marinha britânica. agora, 

imagine o que aconteceria com portugal se não fizesse resistên-

cia às exigências napoleônicas: além de um mais que esperado 

bombardeio a lisboa, havia o risco imenso de que a inglaterra 

lhe tomasse as colônias ultramarinas, mandando a economia 

portuguesa para o vinagre.

mas também é fato que, se a partida para o brasil não era 

a opção mais simpática ao príncipe regente, de jeito nenhum es-

tava descartada. tanto que, ainda no dia 12 de setembro de 1807, 

portugal e inglaterra já haviam assinado um tratado nos termos 

do qual os britânicos dariam cobertura para o traslado da família 

bragança. Em uma carta datada desse mesmo dia e endereça-

da ao ministro português Rodrigo de souza Coutinho, mais tarde 

Conde de linhares, o ministro das relações exteriores da inglater-

ra, george Canning, dizia que “a majestade britânica está pronta 

agora, como estava pronta no ano passado, para apoiar dom João 

na sábia decisão de ir para o brasil (no original, “to the brazils”)”. 

E era bom mesmo tomar logo uma decisão, já que, no dia 

12 de outubro, napoleão havia ordenado que o general andoche 

Junot, que fora embaixador francês em portugal, entrasse na 

Espanha com as tropas francesas, que então estavam estaciona-

das em bayonne, e seguisse dali para portugal. no dia 17, as pri-

meiras tropas francesas, compostas por cerca de 50 mil homens, 

entre franceses e espanhóis, introduziram-se em portugal, pela 

fronteira de segura, na beira baixa. 

por conta disso, no dia 22, o Embaixador da grã-bretanha, 

percy Clinton sidney, lorde strangford, apresentou um ultima-

to para o embarque da família real. para ser bem convincente, 

ele ainda entregou ao príncipe regente um número do jornal 

Rodrigo de Souza 
Coutinho, uma voz 
influente no governo 
português (Imagem 2)

Napoleão Bonaparte 
-  "Se Portugal não fizer 
o que ordeno, a Casa de 

Bragança não reinará 
mais na Europa em dois 

meses." (Imagem 3)



Litografia da década de 1840, de A. Martinet, retrata o Largo (Imagem 4)
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almirante sidney smith resolveu voltar para portugal, com o res-

tante da sua frota, a fim de fechar a passagem do tejo. 

a falta de espaço dos barcos não foi o único nem o maior 

dos problemas da família bragantina e do seu séqüito no mar: na 

arrumação açodada dos navios, os pertences dos viajantes aca-

baram espalhados em diversas naus. velas acabaram recortadas 

para fazer roupas. uma infestação de piolhos obrigou as mulhe-

res, quase todas a bordo do navio afonso de albuquerque, a ras-

parem as cabeças. por conta disso é que dona Carlota e as outras 

mulheres do grupo desembarcaram usando turbantes, lançando, 

sem querer, uma moda rapidamente imitada nas ruas cariocas.

os navios também estavam longe de serem modelos de 

higiene. durante a viagem, faltou água e comida. aliás, para co-

mer pouco mais havia que biscoito, ervilha seca e carne salgada. 

os nobres e os oficiais – e somente eles - até contavam com a 

carne fresca, o leite e os ovos de alguns animais embarcados 

vivos. mas, assim mesmo o problema da alimentação era grave, 

com larvas e ratazanas atacando os barris em que as provisões 

eram estocadas. uma medida para diminuir o estrago, inclusive 

muito usada na época, era deixar peixes apodrecendo sobre os 

barris, para atrair a atenção dos parasitas e dos roedores. 

os passageiros mais importantes dormiam nas poucas 

camas disponíveis. os menos, em redes. mas isso ainda era um 

privilégio, porque a grande maioria só tinha o chão na hora de 

se recolher. Água corrente, nem pensar. as instalações sanitá-

rias eram cloacas dispostas sobre o convés, a céu aberto, para 

a tripulação, e fechadas em cabines para os passageiros mais 

ilustres e para o oficialato.

E o mar, volta e meia, dava demonstrações desconcertan-

tes de desconsideração com o sangue azul embarcado naqueles 

navios. logo no segundo dia de viagem, uma forte tempestade 

dispersou os barcos que só conseguiram se reagrupar no dia 

5 de dezembro. três dias depois, outra tempestade salpicou as 

naves pelo mar. o reagrupamento só foi possível no dia 10 de 

dezembro. no dia seguinte, avistaram a ilha da madeira. no fi-

nal de dezembro, já próximos à linha do Equador, entraram 

na mesma zona de calmaria que retardara a viagem de pedro 

le moniteur, de paris, que declarava que a Casa de bragança 

teria deixado de reinar em portugal. 

não havia mais dúvida: acabara o tempo da diploma-

cia. dom João vi, em 26 de novembro de 1807, fez publicar 

um decreto declarando: “vejo que pelo interior do meu reino 

marcham tropas do imperador dos franceses e rei da itália, 

a quem eu me havia unido no continente, na persuasão de 

não ser mais inquietado (...) e querendo evitar as funestas 

conseqüências que se podem seguir de uma defesa, que seria 

mais nociva que proveitosa, servindo só de derramar sangue 

em prejuízo da humanidade, (...) tenho resolvido, em benefí-

cio dos mesmos meus vassalos, passar com a rainha minha 

senhora e mãe, e com toda a real família, para os estados da 

américa , e estabelecer-me na Cidade do Rio de Janeiro até a 

paz geral”. assinou o documento e foi ao mar.

De Portugal para o Brasil...na barca Rio-Niterói

a esquadra portuguesa era formada por 19 embarcações, 

a maioria com mais de 40 anos de uso. os membros da famí-

lia real estavam divididos entre as naus príncipe Real, afonso 

de albuquerque, Rainha de portugal e príncipe do brasil. neste, 

com menos de 70 metros de comprimento – ou seja, um pouco 

maior que a barca que faz a ligação do Rio de Janeiro com nite-

rói – viajaram dom João, mais 104 passageiros e uma tripulação 

de quase mil homens. a lotação máxima da barca Rio-niterói, 

que faz a travessia da boca da baía de guanabara em cerca de 

20 minutos, é de dois mil passageiros. 

os vasos que transportaram os integrantes da Casa de 

bragança foram acompanhados pelas naus Conde dom Henrique, 

martim de Freitas, dom João de Castro e medusa; pelas fragatas 

golfinho, minerva, urânia e thetis; pelos brigues lebre, vingan-

ça, boa ventura e Condessa de Resende; pela corveta voador e 

pelas escunas Furão e Curiosa. das treze embarcações inglesas 

que iniciaram a escolta da comitiva, apenas quatro, a monarch, a 

bedford, a marlborough e a london chegaram ao brasil, porque o 
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Álvares Cabral trezentos e poucos anos antes. mesmo assim, 

seguiram navegando e chegaram sãos e salvos em salvador, no 

dia 22 de janeiro.  

Mas, afinal, quem foi João de Bragança?

maria, João, Carlota. Com certeza, muito da imagem ca-

ricata que ainda corre  acerca daquele núcleo da família real 

portuguesa pode ser atribuída à propaganda antimonarquista da 

República velha, que, convenhamos, passou longe de ser um 

modelo de equilíbrio, paz e justiça social. basta lembrar os epi-

sódios aterradores, os banhos de sangue fratricidas. para ficar 

em apenas dois exemplos, Canudos - cidade baiana em que seis 

mil sertanejos foram falsamente acusados de monarquistas e 

assassinados - e Copacabana - onde ocorreu a Revolta dos 

dezoito do Forte, deflagrada em razão da prisão de Hermes da 

Fonseca e do fechamento do Clube militar por decreto presiden-

cial - dão uma boa idéia de como foram conduzidos os primeiros 

anos da experiência republicana no brasil.

Há muita controvérsia sobre a figura histórica desse João 

maria José Francisco xavier de paula luís antónio domingos 

Rafael de bragança, desse monarca acidental, que não fora cria-

do para governar e que não teria chegado a ser o príncipe re-

gente se sua mãe, a rainha maria i, não houvesse ensandecido e 

se seu irmão mais velho, dom José, não houvesse morrido em 

1788, de varíola, aos 27 anos.

o historiador pernambucano manuel de oliveira lima 

afirma, na sua obra “d. João vi no brasil”, que o príncipe re-

gente era querido dos brasileiros. um rei bonachão, afável, 

judicioso, cordato, ponderado, clemente e destituído de ran-

cores. na década de 1940, o historiador inglês marcus Cheke, 

aliás um dos mais importantes biógrafos de dona Carlota Joa-

quina, escreveu sobre ele: “Era acessível ao mais humilde dos 

seus súditos. Foi sempre um fervoroso católico e um protetor 

da música. Era caridoso, profundamente leal para com os seus 

amigos, leal para com os aliados do seu país, sentimental, fácil 

Sobre a transferência da família 
bragantina para o Brasil, Napoleão 
declarou - "C’est ça qui m’a perdu"

(Imagem 5)
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de levar e muito apegado a fisionomia e cenas familiares. a 

afeição e o respeito que gozou entre o seu povo foram postos à 

prova em inúmeras ocasiões. os defeitos do seu caráter eram, 

em geral, os excessos das suas boas qualidades. um homem 

menos bondoso ter-se-ia livrado de suas dificuldades com um 

divórcio, ou imposto disciplina a seus filhos pela severidade”.

o pesquisador mineiro João pandiá Calógeras (que, aliás, 

era ministro da guerra, quando da ocorrência da Revolta dos de-

zoito do Forte, em 1922) corrobora essa visão, mas chama aten-

ção para a sua timidez, sua insegurança e sua tendência de prote-

lar decisões. sabe-se, também, que ele era supersticioso e sofria 

crises de melancolia, que o afastavam do convívio de quase todos 

e de suas obrigações por semanas a fio. mas, mesmo assim, foi, 

inegavelmente, um governante capaz de tomar decisões corajo-

sas, cruciais para o brasil e para portugal e que lhe garantiram 

ser o único monarca europeu a sobreviver com a coroa sobre a 

cabeça ao furacão napoleônico, algo que o próprio conquistador 

francês reconheceu. no seu memorial de sainte-Hélène (na ver-

dade, ditado ao Conde de las Cases, em 1823, durante o exílio), 

ele afirmou: “C’est ça qui m’a perdu” (foi o que me levou à derro-

ta), referindo-se à fuga da família real portuguesa como o “ato de 

guerra” mais determinante do declínio de seu império.

a argúcia do governante português também é ressaltada 

pelo inglês John luccok, um fino observador da sociedade carioca 

e brasileira, que esteve presente quando a corte bragantina vivia 

no Rio de Janeiro. Em 1820 ele escreveu: “o príncipe regente tem 

muitas vezes sido tachado de apático, a mim, pareceu-me possuir 

muito mais sentimento e energia de caráter do que ordinariamen-

As descrições da personalidade de Dom João VI são tão variadas quanto as representações do príncipe regente
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te lhe atribuem amigos e inimigos. viu-se colocado em circunstân-

cias singulares e de prova e submeteu-se, com paciência, mas nos 

momentos críticos soube obrar com vigor e prontidão”. 

na obra “o império brasileiro”, oliveira lima diz que 

“o estabelecimento de instituições monárquicas no brasil, a 

partir de 1808, contribuiu, estamos hoje certos, e, aliás, alicer-

çados numa larga tradição histórica, para uma mutação pací-

fica do estado de colônia à situação de Estado independente. 

a dinastia de bragança, ao transferir-se para o Rio de Janeiro, 

ao transportar para a colônia todo o aparelho institucional do 

reino abandonado às intenções napoleônicas, deu um passo gi-

gantesco, não só garantindo a sua própria sobrevivência ativa, 

institucional e política, como acentuando essa unidade admi-

nistrativa e territorial no brasil”.

por outro lado, o português oliveira martins, como outros 

historiadores portugueses, apresenta um retrato negativo de dom 

João. mais, provavelmente, por conta de que à decisão de deixar 

o país seguiu-se um estado de desordem, com guerrilhas, saques, 

violência e muito sofrimento para o povo. Resta saber se teria sido 

menor esse sofrimento se dom João tivesse resistido em lisboa. 

quem garante que, nessa hipótese, portugal não teria perdido suas 

colônias para a inglaterra? quem garante que isso não teria signi-

ficado mais tarde uma independência sangrenta e fragmentada do 

brasil, a exemplo do que ocorreu no resto da américa latina?

ainda no memorial de sainte-Hélène, napoleão destaca que, 

sem a transferência da família real portuguesa para o brasil, a ingla-

terra teria ficado encurralada pelo bloqueio continental imposto pela 

França e não teria se tornado o agente principal da sua derrota final.
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Uma pitada de sal nas páginas da história

para o historiador Kenneth light, a proposição histó-

rica mais corrente de que a família real teria fugido ataba-

lhoadamente de portugal deve ser recebida cum grano salis. 

na verdade, a viagem teria sido preparada com pelo menos 

seis meses de antecedência. os dados constam dos diários 

de bordo, ou, mais precisamente, dos livros de quarto dos 

oficiais britânicos que escoltaram as embarcações em que 

vieram a família real e seu séquito e que se encontram no 

arquivo Central da inglaterra. provavelmente, desde que os 

navios voltaram para a inglaterra, os livros nunca mais foram 

abertos. prova disso é que, quando o pesquisador inglês os 

abriu, de suas páginas escorreu... sal. Certamente o mesmo 

que havia sido respirado no ar salobro do atlântico por dom 

João e sua família. na época, a marinha portuguesa contava 

com não mais do que 30 embarcações muito obsoletas. a 

frota britânica era composta por 880 navios.

Uma orelha de terra chamada Portugal

Cessem do sábio Grego e do Troiano

As navegações grandes que fizeram;

Cale-se de Alexandro e de Trajano

A fama das vitórias que tiveram;

Que eu canto o peito ilustre Lusitano,

A quem Neptuno e Marte obedeceram:

Cesse tudo o que a Musa antígua canta,

Que outro valor mais alto se alevanta.

os lusíadas, a epopéia portuguesa por excelência, escrita 

por luís de Camões, em meados do século xvi, tem como he-

róis os próprios portugueses, que haviam inaugurado a era das 

grandes navegações um século antes e firmado sua ascendência 

sobre as colônias. desde então, portugal dependia visceralmente 

da exploração da riqueza de seus domínios na África e, acima de 

tudo, no brasil. o pequeno país de Camões, que se lançou deste-

mido ao oceano ignoto, era carente de recursos próprios e vivia 

ameaçado pelos seus vizinhos mais poderosos e, não raro, belico-

sos. assim sendo, a idéia de mudar para o brasil já havia surgido 

e sido reacendida várias vezes, ao longo de séculos. aqui havia 

mais recursos naturais, mão-de-obra farta e maiores chances de 

manter os inimigos distantes. por conta disso é que, em 1640 (na 

época da restauração da independência portuguesa em relação à 

Espanha), o grande orador, padre antônio vieira, já havia sugerido 

ao rei dom João iv que se instalasse na américa.

mais tarde, em 1736, luiz da Cunha, diplomata no tem-

po de dom João v, desembargador do paço e embaixador nas 

cortes de londres, madrid e paris, escreveu ao seu rei. portugal, 

afirmou, é uma “orelha de terra, da qual um terço do território 

está por cultivar, se bem que suscetível de o ser, outro terço 

pertence à igreja e o outro terço não produz trigo bastante para 

a subsistência dos habitantes”. para Cunha, o rei dom João v 

deveria se mudar com a corte para o brasil e proclamar-se “im-

perador do ocidente”. 

 

O Caminho das Lanternas

Calcula-se que 440 mil escravos tenham desembarcado 

nos portos brasileiros durante o período joanino, embora portugal 

houvesse firmado vários compromissos com a inglaterra para bar-

rar o tráfico. a verdade é que os mercadores de escravos finan-

ciaram em grande parte as sempre crescentes despesas estatais. 

por isso, muitos acabaram recebendo títulos de nobreza. é notável 

que, justamente, o traficante de escravos mais próspero da cidade, 

Elias antonio lopes, que transacionava regularmente, no mercado 

de negros do valongo (na zona portuária do Rio) tenha transferido 

para dom João a sua propriedade em são Cristóvão, a quinta da 

boa vista. o historiador luiz Edmundo tavares afirma que a pro-

priedade que hoje abriga, no antigo palácio, o museu nacional e, 

em seu terreno, o Jardim zoológico do Rio de Janeiro, era uma chá-

cara em local aprazível, possuindo a melhor casa da cidade. 



Com a fixação da residência de dom João na quinta da 

boa vista, o bairro, como era de se esperar, desenvolveu-se ra-

pidamente. parte da população se mudou para lá, a fim de ficar 

mais  próxima do príncipe e o “bairro imperial” acabou ganhan-

do o “Caminho do aterrado”, ou “Caminho das lanternas”, que 

o ligava ao centro da cidade. no trajeto, ainda criou-se um bairro 

novo em folha, a Cidade nova, onde as edificações eram carac-

terizadas pelo luxo. 

não muito distante dali, dom João vi costumava fre-

qüentar a quinta do Caju, que pertencia a um comerciante local, 

para tomar banhos de mar na baía de guanabara. a prática era 

incentivada por seus médicos, a fim de curar a infecção causada 

em uma perna pela picada de um inseto, provavelmente um 

carrrapato. no local que ficou conhecido como Casa de banhos, 

hoje, existe o museu da limpeza urbana, administrado pela 

Companhia municipal de limpeza urbana (Comlurb).

mas logo que chegou ao Rio de Janeiro, dom João ocupou o 

então palácio dos vice-Reis, na praça xv, bem diante do cais onde 

desembarcara em 1808. a partir daí, o prédio recebeu o nome de 

paço Real, e, desde a proclamação da independência, em 1822, e, 

até a proclamação da República, em 1889, de paço imperial. 

Vinde a nós as nações amigas

o brasil não é para principiantes. quando o maestro tom 

Jobim disse a frase, referia-se à realidade contemporânea do 

país de há algumas poucas décadas. mas, com certeza, a aguda 

observação se encaixa bem na nossa história, onde tudo ou qua-

se tudo aconteceu sem paralelos no mundo ocidental. o brasil 

tem uma história sui generis  e talvez isso alerte para os perigos 

de se fazer comparações com outras nações, mesmo na américa 

latina. senão vejamos: a contrário do que aconteceu em toda a 

américa espanhola e anglo-saxônica, a independência do brasil 

transformou o país em um reino, e não em uma república. E 

isso aconteceu – igualmente distinto do que ocorreu em todo o 

continente - sem derramamento de sangue. E nem faria sentido 

Na Quinta do Caju, onde, hoje, existe o Museu da 
Limpeza Urbana, administrado pela Comlurb,
funcionou a Casa de Banhos de Dom João VI (Imagem 11)

No Rio, o príncipe regente fixou residência na
Quinta da Boa Vista, casa que pertencera a
Elias Antonio Lopes, mercador de escravos (Imagem 12)



Litografia aquarelada registra, em 1818, um irreconhecível palácio de São Cristóvão (Imagem 13)
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a guerra: afinal, ela – a independência - foi proclamada por um 

legítimo herdeiro do trono da nação colonizadora. ou seja, dom 

pedro i tinha assegurado para si não só o trono brasileiro, mas 

também o trono português. 

também curioso é o fato de que nenhum monarca eu-

ropeu alguma vez sequer concebeu a idéia de pôr os pés em 

solo americano, o que dirá de transformar o seu torrão transa-

tlântico em sede do império, como aconteceu no brasil. mas foi 

essa combinação de fatores – um rei francês  sedento de poder, 

um príncipe lusitano sagaz e bem assessorado, uma inglaterra 

que contava com a cooperação de portugal para viabilizar sua 

campanha antinapoleônica e uma colônia próspera, a pérola da 

coroa portuguesa, – que garantiu a unidade do brasil e todo o 

desenvolvimento da sua história como a conhecemos.

a parte, aliás, que trata dos interesses da inglaterra pro-

duziu efeitos nos primeiros dias da permanência da família 

bragança em salvador: referência, aqui, é para a assinatura da 

carta régia de 28 de janeiro, conhecida como decreto da aber-

tura dos portos do brasil. medida impactante, tanto do ponto 

de vista econômico quanto por suas conotações políticas, o de-

creto franqueou os  portos do brasil  ao intercâmbio comercial 

com todo o mundo. isso em tese. na prática, a resolução be-

neficiava apenas a inglaterra, único país dotado de uma frota 

mercante capaz de cobrir o atlântico. 

Planta da Cidade de S. Sebastião do 
Rio de Janeiro. Levantada por Ordem 
de Sua Alteza Real, o Príncipe Regente 
Nosso Senhor, no ano de 1808, feliz
e memorável época da sua chegada
à dita cidade (Imagem 14)
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No Rio de Janeiro, o horror

a ladeira da misericórida, ao lado da igreja de nossa 

senhora do bonsucesso (também conhecida como igreja da 

misericórida), foi a primeira rua do centro da cidade, aberta 

em 1567, diante da ponta do Calabouço. Ela dava acesso ao 

topo do morro do Castelo, que foi arrasado em 1921. Con-

seqüentemente, hoje, a via não leva a lugar algum. na ver-

dade, o Rio de Janeiro, até meados do século xix – e, por 

conseguinte, o Rio de Janeiro joanino – existia apertado entre 

quatro morros. além do Castelo, limitavam o que poderia ser 

chamado de zona urbana os morros de são bento, da Concei-

ção e de santo antônio, formando um acanhado quadrilátero. 

para além, pouco a paisagem diferia da que se vira desde 

o tempo da chegada dos portugueses, no começo do século 

xvi: pântanos, mangues e mar. 

dá para imaginar o desalento – talvez até o horror – do 

grupo de europeus que viveram toda a vida em palácios, cer-

cados de fausto, em uma das últimas nações absolutistas do 

mundo, ao desembarcar naquele aglomerado de construções 

à beira mar, naquele vilarejo quase selvagem, fustigado por 

um calor no limite do suportável, malcheiroso, salpicado de 

carniças e lixo das mais diferentes e abjetas origens, coalhado 

de ratazanas, cães sarnentos e urubus.

a cidade, definitivamente, não convidava ao pas-

seio. o serviço de limpeza pública era inexistente e, na 

prática, ficava a cargo dos urubus que devoravam as car-

caças de animais, como cães e cavalos, que morriam pelas 

ruas. o lençol freático ficava muito próximo à superfície e, 

por conta disso, havia a proibição de se escavar fossas sa-

nitárias. a urina e as fezes dos moradores eram levadas, de 

manhã, por escravos que as carregavam em grandes tonéis 

para despejá-las no mar. Com o tempo, os dejetos ricos em 

ácido úrico e amônia, que caíam, durante o percurso, sobre 

as costas desses escravos, acabavam formando listras bran-

cas na pele e, por isso, os negros que executavam o serviço 

ganharam o apelido de “tigres”. O Morro ocupava uma grande área do centro, onde hoje está a chamada esplanada do Castelo (Imagem 16)

A Ladeira da Misericórida, ao lado da Igreja de Nossa Senhora do Bonsucesso 
(também conhecida como Igreja da Misericórida), foi a primeira rua do 
centro da cidade, aberta em 1567, diante da Ponta do Calabouço. Ela dava 
acesso ao topo do Morro do Castelo, que foi arrasado em 1921 (Imagem 15)
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Exalavam das ruas odores tão desagradáveis que, para 

o desembarque do príncipe, ocorrido no dia 8 de março, às 

11 horas da manhã, os moradores da rua direita (atual pri-

meiro de março) e da rua do Rosário receberam ordens para 

atapetar o caminho com flores odoríferas, canela e folhas de 

pitangueira e de mangueira. 

é na rua uruguaiana, nº 77, que fica a igreja de 

nossa senhora do Rosário e são benedito dos Homens 

pretos. lá se realizou, na data, um “te deum”, a fim de 

dar graças pelo sucesso da viagem do príncipe regente. 

ainda nessa oportunidade, o cabido da igreja quis impedir 

que os negros da irmandade, fundada e composta por es-

cravos libertos e alforriados, recebessem o príncipe regen-

te à porta do templo, trancafiando-os no interior de sua 

própria igreja. os irmãos negros da irmandade, fingiram 

estar conformados apenas para tornar mais fácil sua fuga 

e receber o monarca com cânticos e louvores. Esse episó-

dio foi reproduzido numa tela de armando viana, que está 

no museu da Cidade, localizado no parque da Cidade, na 

gávea, zona sul do Rio.

A célebre representação de APDG do ritual do beija-mão (Imagem 17)
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Uma Veneza agreste

uma boa pista do grau de civilidade – ou na ausência 

dela –, que então se encontrava no centro urbano, está nos 

nomes que alguns logradouros do Rio de Janeiro tinham em 

1808: rua da vala, rua do piolho, caminho do quebra-Canelas, 

rua do mata-Cavalos...hoje, pouco ou quase nada das feições 

daquela época, se vê na rua uruguaiana, rua da Carioca, rua 

Frei Caneca e rua do Riachuelo, os nomes que essas vias têm 

atualmente. 

no quadrilátero que vai da igreja da Candelária até a 

praça tiradentes e da rua da assembléia até a avenida mare-

chal Floriano, havia uma lagoa. ou seja, o trecho mais movi-

mentado do centro da cidade, por onde hoje passam apres-

sados trabalhadores, estudantes e executivos, ficava no fundo 

Havia também a lagoa do Desterro, atrás dos Arcos da Lapa...(Imagem 19)

No começo do século XIX, havia uma lagoa no quadrilátero 
que vai da Igreja da Candelária até a praça Tiradentes e da rua 

da Assembléia até a avenida Marechal Floriano (Imagem 18) 

d’água. Havia também as lagoas do desterro, atrás dos arcos 

da lapa, do boqueirão da ajuda, no lugar do passeio público, 

de santo antônio, atual largo da Carioca, e da sentinela, na 

Cidade nova, e de são diogo, que se estendia desde o campo 

de santana até a praça da bandeira. tantas lagoas, charcos e 

mangais deviam dar ao Rio de Janeiro o aspecto de uma ve-

neza um tanto baldia e pouco hígida. 

Crescendo

a cidade do Rio de Janeiro não dispunha de imóveis 

vagos para acomodar a família real, os nobres, cortesãos, 

membros do clero, militares e funcionários públicos que 

vieram de lisboa em 1808. também era preciso instalar as 
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... e a de Santo Antônio, onde, hoje, fica o largo da Carioca, entre várias outras (Imagem 20)

repartições públicas oficiais e os órgãos recém-criados. a 

solução foi desalojar moradores. para isso, casas eram mar-

cadas com as iniciais p.R.: “príncipe regente” ao pé da letra, 

mas “ponha-se na rua” ou “propriedade roubada” na já inci-

piente mania dos cariocas de apelidar tudo e de troçar com 

o próprio infortúnio. Contudo, o fato é que, no decorrer dos 

trezes anos de permanência de dom João vi no Rio, a cida-

de cresceu e prosperou tanto, recebeu tantas melhorias e se 

civilizou tão extensamente que, na prática, poucos nativos 

não saíram lucrando. 

a cidade foi se espraiando rapidamente para a zona 

norte e para a zona sul onde, aliás, preferiu se instalar dona 

Carlota Joaquina. a princesa mandou construir para si a re-

sidência que ficou conhecida como “palácio da Rainha”, em 

uma chácara que ficava na esquina do Caminho novo de 

Dona Carlota Joaquina mandou construir a residência que ficou conhecida como 
“Palácio da Rainha”, em uma chácara que ficava na esquina do Caminho Novo 

de Botafogo, hoje rua Marquês de Abrantes, com a praia de Botafogo (Imagem 21)

botafogo, hoje Rua marquês de abrantes, com a praia de 

botafogo. mais tarde, em 6 de novembro de 1818, dona Car-

lota Joaquina comprou uma chácara, na rua das laranjeiras, 

com quatro casas térreas. duas dessas casas davam frente 

para o que, hoje, é o largo do machado. as duas restantes se 

voltavam para a rua do Catete.

também a zona oeste viu a civilização se aproximar, 

graças a dona Carlota, que mandou calçar a Estrada Real de 

santa Cruz (que já foi avenida suburbana e, hoje, se chama 

avenida dom Hélder Câmara. ali, no número 214, na altura 

do bairro da piedade, o tenente dilermando de assis matou 

o escritor Euclides da Cunha, autor de os sertões. o pivô do 

crime foi a mulher de Euclides, ana, que se envolvera com o 

jovem tenente), para facilitar o acesso à antiga Fazenda dos 

Jesuítas, atual bairro de santa Cruz, onde a princesa gostava 
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de passar curtas temporadas. outro passeio dileto de dona 

Carlota era subir o Cosme velho, na zona sul, acompanhan-

do dona maria i. a rainha mãe gostava de ir até lá para 

beber das águas férreas de uma fonte que se dizia ter pro-

priedades medicinais. a fonte, que, hoje, é conhecida como 

“bica da Rainha”, fica no único lugar do Rio de Janeiro onde 

pode ser visto, a céu aberto, o Rio da Carioca, canalizado em 

todo o resto de sua extensão. 

Paris é aqui

a história de qualquer cidade, assim como a histó-

ria de vida de qualquer pessoa, segue um processo mais 

ou menos constante, que acompanha o progresso científico, 

cultural, econômico e político dos tempos. mas, assim como 

acontece com os indivíduos, às vezes, ocorre um fato inédito 

e marcante, em algumas hipóteses traumático, que muda 

profunda e repentinamente o rumo da evolução das cidades. 

no Rio de Janeiro, visto hoje, o episódio da transferência da 

corte real portuguesa ganha ares quase que de fábula. de 

um minuto para o outro, os habitantes que comiam quase 

sempre no chão, em esteiras, com o prato no colo e com 

as mãos, e que não se incomodavam com as ratazanas que 

passavam correndo pelo aposento, sofreram um violento im-

pacto de civilização com a chegada da Corte.

as pessoas passaram a usar roupas européias. não 

que isso desse certo em uma localidade tropical e ainda com 

muito por fazer em termos de urbanidade. um diplomata 

prussiano, presente na época, relatou, sobre uma recepção 

de gala, que “às 8 horas, ombros e costas das damas, que 

trajavam vestidos decotados da moda, já tinham sido tão 

picados por mosquitos, que, de tão vermelhos, assemelha-

vam-se a soldados após apanharem de chicote”.

mas os hábitos mudaram sim, e para sempre. basta ler 

a evolução do tom dos anúncios da gazeta do Rio de Janeiro, 

o primeiro jornal publicado no brasil, que começou a circu-

lar em 10 de setembro de 1808. no começo, a propaganda 

tratava quase sempre de aluguel de cavalos e carroças, ou de 

terrenos e casas. na melhor das hipóteses, alguém oferecia 

aulas de catecismo. mas já dois anos depois, em 1810, podia-

se ler anúncios de venda de pianos, livros, tecidos finos, peças 

de vestuário requintado, quadros e perfumes, entre outros ar-

tigos importados, é claro, da Europa. 

Certamente, o choque civilizatório foi muito estimulado 

pela chegada da missão francesa, em 1816, que, de fato, foi 

composta por artistas desempregados a partir da derrota de 

napoleão bonaparte. um deles foi Jean-baptiste debret, que 

anotou que “o habitante do brasil tem se mostrado tão entu-

siástico apreciador da elegância e da moda francesa que, por 

ocasião da minha partida, em fins de 1831, a rua vivienne de 

paris (a atual rua do ouvidor), no Rio de Janeiro, era quase in-

teiramente constituída de lojas francesas de todo tipo”. debret 

também teceu comentários sobre a rápida e franca evolução 

do nível de instrução do povo, registrando que “os meios de 

ensino multiplicaram-se de tal maneira que não é raro encon-

trar-se uma senhora capaz de manter uma correspondência 

em várias línguas e apreciar a leitura”.
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Dona Maria I... (Imagem 22)

... e Dona Carlota costumavam passear juntas pelo Cosme Velho (Imagem 23)
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Alguns imóveis do Rio 
de Janeiro sobrevivem ao 
progresso urbano desde o 
tempo da permanência de 
Dom João VI no Rio de 
Janeiro, como este localizado 
na rua Buenos Aires...
(Imagem 24)
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...este outro, na esquina 
das ruas do Rosário 
e da Quitanda...
(Imagem 25)



...e este, na rua do Carmo  (Imagem 26)
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bi societas, ibi jus. a se levar em conta a verdade expressa no 

velho apotegma latino (onde está a sociedade, aí está o direito), 

seria necessário falar das relações e da estrutura dos grupos de 

homens dos sambaquis, que viveram pelo litoral brasileiro há 

dez mil anos, para se discutir o processo histórico que levou 

ao Judiciário independente no brasil. mas isso seria um patente 

exagero, já que, como diz artur oscar de oliveira deda (o di-

reito nos 500 anos do brasil)  “os homens dos sambaquis pes-

cadores, catadores de ostras eram uma gente insubmissa a um 

sistema de vida que se pudesse considerar jurídico. nem mesmo 

poderiam ser considerados habitantes”. 

Claro que também não cabe dizer que, nas complexas so-

ciedades indígenas que os portugueses encontraram em 1500, 

não houvesse a solução dos conflitos por meio de algo que se 

possa comparar com o atual exercício da magistratura. mas para 

efeito de se entender como se construiu o poder Judiciário que 

hoje existe no brasil, a presença portuguesa na américa é um 

começo mais do que suficiente.

Então a história fica assim: no princípio, eram as Capi-

tanias Hereditárias e a coroa portuguesa era com elas. a dis-

tribuição da justiça ficava centrada na pessoa do donatário, o 

governador da capitania. Havia o ouvidor, nomeado por ele 

e havia os juízes ordinários, eleitos “entre os homens bons, 

cujas listas eram previamente alimpadas e apuradas, e sua 

nomeação era confirmada pelo capitão e governador, por si e 

por seu ouvidor”. 

Cabia aos juízes ordinários julgar as causas cíveis, nas 

povoações maiores. os juízes ordinários normalmente não eram 

bacharéis em leis e usavam uma vara vermelha como insígnia. 

os recursos contra as suas decisões eram remetidos ao ouvidor. 

Havia ainda os juízes de fora, os juízes de vintena e 

os juízes de órfãos. os juízes de vintena, ou pedâneos, fica-

vam nas povoações que tivessem entre 20 e 50 habitantes e 

proferiam decisões verbais. Já os juízes de fora – que como 

sugere o título não eram oriundos das localidades em que 

atuavam justamente para serem mais imparciais em relação 

aos poderosos da terra - eram escolhidos pela Coroa entre 

pessoas letradas e atuavam nas localidades com mais de 400 

habitantes. os juízes de fora deveriam ser bacharéis em leis e 

portavam como insígnia uma vara branca. 

os juízes de órfãos, por óbvio, tinham a função de serem 

guardiões dos órfãos e das heranças, solucionando as questões 

sucessórias.

mas, em matéria criminal, a jurisdição era conjunta do 

governador e do ouvidor, que constituíam a última instância. 

João Capistrano de abreu (Capítulos de História Colonial) ex-

plica que os donatários seriam “de juro e herdade senhores 

de suas terras, teriam jurisdição civil e criminal, com alçada 

até cem mil réis da primeira, com alçada no crime até por 

morte natural para escravos, índios, peões e homens livres, 

para pessoas de mor qualidade até dez anos de degredo ou 

cem cruzados de pena; na heresia (se o herege fosse entregue 

pelo eclesiástico), traição, sodomia, a alçada iria até morte 

natural, qualquer que fosse a qualidade do réu (dando-se-lhe 

apelação ou agravo somente se a pena não fosse capital)’’.

Fracassado o sistema de capitanias, a nomeação de ou-

vidores deixou de ser discricionariedade do donatário e passou 

a ser feita pelo rei. A
 C

as
a 
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O Governo Geral

“Eu, el-rei dom João iii, faço saber a vós, tomé de sousa, 

fidalgo da minha casa, que ordenei mandar fazer nas terras do 

brasil uma fortaleza e povoação grande e forte, na baía de todos-

os-santos. (...) tenho por bem enviar-vos por governador das 

ditas terras do brasil.”

por meio desta carta, datada de 1549, tomé de sousa foi 

designado, pelo rei de portugal, o primeiro governador geral do 

brasil, aonde chegou em março do mesmo ano, estabelecendo-se  

na bahia. tomé de souza fundou a cidade de salvador. na ocasião, 

foi também nomeado pero borges, ouvidor geral. a criação do 

cargo de governador geral também significou a centralização do 

Judiciário, que passou a ficar muito mais dependente da Coroa. 

a primeira tentativa de se estabelecer um órgão colegia-

do no Judiciário brasileiro aconteceu com o projeto do primeiro 

tribunal da Relação, em 1587, que, por razões óbvias, deveria 

ter sua sede em salvador, mas que não chegou a sair do papel. 

Efetivamente, a Corte só foi instalada em 1609, com dez de-

sembargadores, mas deixou de funcionar em 1626, em parte 

por conta da invasão holandesa na bahia, mas, principalmente, 

em razão da pressão do poder local, ressentido de ter perdido 

o controle sobre o Judiciário. a corte de salvador só foi resta-

belecida em 1652. 

o tribunal da Relação baiano era organizado nos mol-

des da Casa da suplicação de lisboa (instalada em 1382), com 

desembargadores que proferiam as sentenças individual e co-

letivamente. sua competência territorial estendia-se até angola 

e são tomé, na África. segundo esse modelo, os desembarga-

dores que a compunham reuniam-se em duas “mesas” e uma 

“mesa grande”, que corresponderiam às “câmaras” e ao “pleno” 

dos tribunais atuais. além das suas funções especificamente ju-

diciárias, o tribunal conhecia das petições de mercês, perdões 

e quaisquer outras solicitações ao rei, exceto nas referentes à 

fazenda pública, ao patrimônio da Coroa, aos crimes alheios à 

sua competência e às obras e contas dos conselhos.

Modelo português, realidade brasileira

mas a despeito de ter nascido como uma reprodução do 
paradigma português, o Judiciário brasileiro se desenvolveu e se-
guiu seu próprio caminho. E não poderia ser diferente, visto que 
o tecido sócio-econômico-cultural do brasil era bem diverso do 
europeu. aqui era a colônia. a vida era rústica, os meios de comu-
nicação entre os diversos pontos do território eram tíbios, se não 
inexistentes. a escravidão era a base sobre a qual se construía a 
economia. os donos das terras detinham privilégios e poderes 
muito além do alcance das instituições e das autoridades, fossem 
civis, militares ou eclesiásticas. sérgio buarque de Holanda, em 
Raízes do brasil, lembra que, naquele tempo, não era raro o caso 
“como o de um bernardo vieira de melo, que, suspeitando a nora 
de adultério, condena-a à morte em conselho de família e manda 
executar a sentença, sem que a Justiça dê um único passo no sen-
tido de impedir o homicídio ou de castigar o culpado...”. 

No começo do século XIX já havia regras para a confecção de togas de juízes e promotores
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A Relação do Rio de Janeiro

 somente em 1752, um exato século depois da instala-

ção do tribunal da Relação da bahia, foi instalado o tribunal da 

Relação do Rio de Janeiro, também com dez desembargadores. 

o regimento da nova casa de justiça data de 13 de outubro de 

1751 e estabeleceu, no artigo 10, que a sua jurisdição abarcasse 

“todo o território, que fica ao sul do Estado do brasil, em que se 

comprehendem treze Comarcas, a saber: Rio de Janeiro, s. pau-

lo, ouro preto, Rio da mortes, sabará, Rio das velhas, serro do 

Frio, Cuyabá, guyazes, pernaguá, Espírito santo, itacazes, e ilha 

de santa Catharina, incluindo todas as Judicaturas, ouvidorias, 

e Capitanias, que se houverem creado, ou de novo se crearem 

no referido âmbito, que Hei por bem separar inteiramente do 

districto, e jurisdicção da Relação da bahia”.

Essas Cortes tinham competência recursal (apreciando 

apelações e agravos) e originária para ações cíveis e criminais 

e do patrimônio estatal. os recursos interpostos das suas de-

cisões eram remetidos para a Casa da suplicação, em lisboa. 

E assim foi até 1808, quando a Família Real portuguesa se 

muda para o brasil. 

Finalmente, a Casa da Suplicação

 “Eu o príncipe Regente faço saber aos que o presente 

alvará com força de lei virem, que tomando em consideração 

o muito que interessa o estado e o bem commum e particular 

dos meus leaes vassallos em que a administração da Justiça não 

tenha embaraços que a retardem e estorvem e se faça com a 

promptidão e exactidão que convém, e que afiança a segurança 

pessoal e dos sagrados direitos de proprião só por estar inter-

rompida a communicação com portugal e ser por isto impraticá-

vel seguirem-se os aggravos ordinarios e appellações que até qui 

se interpunham para a Casa da supplicação de lisboa, vindo a fi-

car os pleitos sem decisão ultima com manifesto detrimento dos 
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litigantes e do publico que muito interessam em que não haja 

incerteza de dominios e se findem os pleitos quanto antes; como 

tambem por me achar residindo nesta Cidade que deve por isso 

ser considerada a minha Côrte actual; querendo providenciar de 

um modo seguro estes inconvenientes e os que podem recres-

cer para o futuro em beneficio do augmento e prosperidade da 

causa publica; sou servido determinar o seguinte.

i. Relação desta Cidade se denominará Casa da supplica-

ção do brazil e será considerada como superior tribunal de Jus-

tiça, para se findarem alli todos os pleitos em ultima instancia, 

por maior que seja o seu valor, sem que das ultimas sentenças 

proferidas em qualquer das mesas da sobredita Casa se possa 

interpor outro recurso que não seja o das revistas nos termos 

restrictos do que se acha disposto nas minhas ordenações, leis 

e mais disposições. E terão os ministros a mesma alçada que 

têm os da Casa da supplicação de lisboa.(...)”

Logo que chegou no Rio de Janeiro, 
Dom João VI passou a ocupar o 

prédio, hoje conhecido como 
Paço Imperial, na praça XV. 

Na foto, em primeiro plano, o 
chafariz da pirâmide, obra do 
mineiro Valentim da Fonseca 

e Silva, o Mestre Valentim
(Imagem 30) 

Na praça, há uma estátua eqüestre de 
Dom João VI, doada pelo Governo 
Português em homenagem ao quarto 
centenário da cidade do Rio de 
Janeiro, em 1965. O monumento 
é de autoria do artista B. Feijó 
(Imagem 31)
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administrativas referentes às ordens militares-religiosas, bem 

como das causas que envolvessem os clérigos, que, portanto, 

contavam com esse foro privilegiado. 

a Casa da suplicação do Rio de Janeiro, efetivamente insta-

lada em 30 de julho de 1808, era composta de um chanceler, oito 

desembargadores dos agravos, dois corregedores (um do “Crime 

da Corte e Casa” e o outro do “Civil da Corte”), um juiz  dos “Feitos 

da Coroa e Fazenda”, um ouvidor das apelações do Crime, um pro-

curador dos Feitos da Coroa, um procurador dos feitos da Fazenda, 

um juiz da Chancelaria, um procurador da Justiça e mais seis de-

sembargadores extravagantes, além de um guarda-mor, porteiros, 

escrivães, solicitadores, meirinhos, executores, tesoureiros, carce-

reiros, caminheiros, guardas das cadeias, guarda-livros, um pagem 

do bastão, alcaides, um médico e um ministro das execuções. 

a Casa de suplicação foi instalada, na Rua do lavradio, 

no centro do Rio de Janeiro, sendo presidida pelo regedor Fran-

cisco de assis mascarenhas, Conde de palma. 

ao assinar o alvará de 10 de maio de 1808, dom João vi 

coloca na ponta da pena o início da história de um poder Judiciário 

dali e para sempre independente. nunca mais as decisões judiciais 

tomadas no novo mundo voltariam a ser objeto de recursos do ou-

tro lado do atlântico. Claro que o modelo instaurado no brasil repro-

duzia o da Casa da suplicação lisboeta, instituída pelo rei João i no 

século xiv. tanto que, a exemplo do que vigia na metrópole, foram 

criados ainda o desembargo do paço e a mesa da Consciência e or-

dens (por meio de alvará datado de 22 de abril de 1808). o desem-

bargo do paço, presidido pelo próprio rei, tratava, entre outros pe-

didos, das apelações nas causas criminais em que a pena aplicada 

fosse a de morte e para as quais se postulava a clemência régia. na 

prática, o desembargo do paço constituía um órgão colegiado que 

originalmente (dentro da antiga estrutura do Judiciário português 

reproduzido no brasil) integrava a Casa da suplicação, mas que se 

reunia no paço, ou seja, na residência do príncipe regente.

a Consciência e ordens cuidava de questões jurídicas e 

A Casa de Suplicação 
foi instalada, na rua do 
Lavradio, no centro do 

Rio de Janeiro
(Imagem 32)
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ainda no ano de 1808, completando a estrutura judicial 

na recém-instalada capital americana da Corte portuguesa, dom 

João vi cria a figura do juiz conservador da nação britânica (de-

creto de 4 de maio de 1808), cargo que é exercido por magistra-

dos brasileiros até 1831, quando foi extinto, para garantir foro 

privilegiado aos súditos ingleses residentes no brasil. Havia ain-

da o intendente geral de polícia (alvará de 10 de maio de 1808), 

a quem deveriam se reportar os juízes criminais, e a Real Junta 

do Comércio, agricultura, Fábricas, navegação do Estado e do-

mínios ultramarinos (decreto de 23 de agosto de 1808).

Uma certa Ana Rosa 

Em 3 agosto de 1808, o corregedor do Crime da 

Corte e Casa, que, portanto, atuava na recém-criada Casa 

de suplicação brasileira, escreveu para dom João vi,  re-

latando a situação delicada em que se encontrava uma 

certa ana Rosa. Ela havia sido presa a pedido do próprio 

marido, em razão de ter sido encontrada em compa-

nhia de um homem que vestia apenas “uma camisa de 

mulher”. a acusada confessou o adultério, crime cuja 

gravidade não é difícil de imaginar, aos olhos da socie-

dade daquela época. dizia a carta, guardada no arquivo 

nacional, no Rio de Janeiro, que a infeliz, no flagrante, 

“se lançou aos pés do marido, e confessando o delito, 

queria que lhe perdoasse. Ele contudo a fez prender, e 

prossegue na acusação”. o corregedor afirma ao que o 

crime “é de muita gravidade pelos danos que produziu 

na família e o (ilegível) ao Estado”, mas ressalva que a 

ré está grávida “e que este motivo merece compaixão, 

e que na prisão que ainda não tem comodidades não 

pode parir”. Ele fecha a correspondência dizendo que, 

no seu entendimento, “me pareceu indeferível o reque-

rimento, v.s. porém deferiu”. 
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Não ao retrocesso

Em um discurso proferido em maio de 2007, a ex-pre-
sidente do supremo tribunal Federal, Ellen gracie northfleet, 
afirmou que “a pretensão das Cortes de lisboa, em 1821, de 
recolonização do brasil mediante, inclusive, a extinção da Casa 
da suplicação do brasil, esteve no cerne da decisão que motivou 
a proclamação da independência em 7 de setembro de 1822”. 

Essa tendência, de fato, começou a se desenhar logo em 
1809, com o alvará de 6 de maio, que, com portugal livre da domina-
ção francesa, restituiu a Casa da suplicação de lisboa, atribuindo-lhe 
competência para julgamento dos agravos ordinários e apelações das 
ilhas dos açores, madeira e porto santo e do pará e do maranhão. 

mais tarde, em agosto de 1820, eclodiu a Revolução Cons-
titucionalista do porto, que acabou motivando o regresso de dom 
João vi para portugal, em 26 de abril de 1821. por essa época, as 
Cortes gerais e Extraordinárias e Constituintes instaladas em por-
tugal, transformaram a capitania do grão-pará em província e de-
terminaram que todas as questões que dissessem respeito ao brasil 
seriam apreciadas em portugal pela então já criada Comissão de 
negócios políticos do brasil (composta de seis deputados brasileiros 
e seis portugueses). além disso, elas enviaram tropas portuguesas 
para a bahia, para o Rio de Janeiro e para pernambuco; extinguiram 
os tribunais criados por dom João vi no brasil desde 1808 e exigi-
ram o retorno à Europa do primogênito do rei, dom pedro i. 

só que essa tentativa extemporânea de reduzir o brasil à 
condição de colônia não tinha mais como vingar, considerando 
que, desde 1815, a Carta de lei, de 16 de dezembro, elevara o 
país à categoria de Reino unido, junto com portugal e algarves, 
mudança que se havia definido aos olhos do mundo naquele 
mesmo ano, em face das decisões acertadas durante o Congres-
so de viena (“os ditos meus domínios já foram considerados 
pelos plenipotenciários das potências que formarão o Congresso 
de viena, assim notratado de aliança”, rezava a Carta de lei).

assim é que, com a partida de dom João vi para aplacar as 
inflamadas Cortes, ficou o príncipe regente no Rio de Janeiro, com o 
célebre conselho do rei: “pedro, se o brasil se separar, antes seja para 
ti, que me hás de respeitar, do que para alguns desses aventureiros”. Imagem do retorno de Dom João para Portugal (Imagem 33)
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Um obcecado pelo constitucionalismo

Fato é que, apenas dois anos após a proclamação da in-

dependência, na premência dos acontecimentos, de uma conjun-

tura política delicada e de uma personalidade que não se poderia 

chamar propriamente de democrática, dom pedro i outorgou, em 

25 de março de 1824, a Constituição imperial, a primeira do bra-

sil, e nela ficou consagrada a independência do poder Judiciário. 

E isso, a despeito, vale repetir, do incontestável fato de 

que o imperador, que dissolveu a constituinte em 12 de no-

vembro de 1823, fazia pouco para controlar sua predisposição 

absolutista. lenine nequete, em o poder Judiciário no brasil a 

partir da independência, afirma que “seu temperamento ab-

solutista não podia tolerar o menor arranhão às prerrogativas 

de que se julgava investido”). mas também vale observar, junto 

com alfredo pinto vieira de melo (o poder Judiciário no brasil: 

1532 a 1891), que “se fizermos com imparcialidade um rápido 

confronto entre a Constituição outorgada e o projeto da consti-

tuinte, a primazia caberá à primeira, quanto à estrutura e à per-

feição da forma. o projeto era confuso, continha disposições 

estranhas a um código político e denotava a falta de prática dos 

legisladores encarregados da sua elaboração”.  

a divisão de poderes é definida no título iii, da Constitui-

ção de 1824, que, em seu artigo 9, estabelece que “a harmonia 

dos poderes politicos é o principio conservador dos direitos dos 

Cidadãos, e o mais seguro meio de fazer effectivas as garantias, 

que a Constituição offerece”. Esses poderes políticos são quatro: 

o legislativo, o  moderador, o Executivo, e Judicial.

afonso arinos de melo Franco refere-se ao proclamador 

da independência como tomado de uma verdadeira obsessão 

pelo constitucionalismo. a Constituição também determinou 

que o desembargo do paço voltasse a ser denominado tribunal 

de Relação. mas, mais importante, a carta política determinou a 

criação do supremo tribunal de Justiça, como sucessor da Casa 

de suplicação, o que efetivamente aconteceu quatro anos mais 

tarde, com a  lei de 18 de setembro de 1828 (que também extin-

guiu o desembargo do paço e a mesa da Consciência e ordens). 

Para Afonso Arinos, Dom 
Pedro I tinha obsessão pelo 
constitucionalismo. Nesta 

litogravura ele aparece entre 
a Constituição brasileira, de 

1824, e a portuguesa, de 1826
(Imagem 34)



o supremo tribunal de Justiça foi instalado no dia 9 de janeiro 

de 1829, sendo composto por 17 juízes letrados, oriundos das 

Relações por suas antiguidades. o presidente da Corte era eleito 

pelo imperador.

é importante observar que o poder moderador era exer-

cido pelo imperador. na prática, o monarca podia dissolver o 

Congresso, nomear ou demitir ministros e convocar eleições 

parlamentares. a Justiça estava subordinada ao ministério da 

Justiça, mas o supremo tribunal de Justiça era independente, 

embora ainda não detivesse competência para o controle da 

constitucionalidade das leis. Essa inovação só aconteceu após a 

proclamação da República.

ainda nos termos da Constituição do império, o poder 

Judiciário era exercido pelos juízes e jurados, com competência 

cível e criminal, incumbindo aos juízes pronunciar-se sobre a 

matéria de direito e aos jurados sobre o fato.

é muito interessante notar que o privilegiamento da con-

ciliação, que, hoje, se constitui uma das principais linhas de atu-

ação do Judiciário nacional na busca pela celeridade e pela efici-

ência jurisdicional, já era uma grande preocupação da primeira 

constituição brasileira. a Constituição do império criou o juízo 

arbitral, instituindo a figura do juiz de paz - que era temporário 

e eletivo -, bem como tornou a conciliação obrigatória antes do 

ajuizamento da causa, no artigo 161, que ordenava:  “sem se 

fazer constar, que se tem intentado o meio da reconciliação, não 

se começará processo algum”. 

 

A República

proclamada a República em 15 de novembro de 1889, a 

criação do supremo tribunal Federal acabou acontecendo antes 

da promulgação da Constituição Federal de 1891, já que ele fora 

previsto no decreto nº 848, de 11 de outubro de 1890, editado 

pelo governo provisório. 

a constituição em si estabeleceu, no seu artigo 55, que 

“o poder Judiciário da união terá por órgãos um supremo tribu-

nal Federal, com sede na Capital da República, e tantos juízes 

Entre endereços ocupados 
pela Corte Constitucional 

está o edifício da rua 
Primeiro de Março nº 42

(Imagem 35)
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O prédio onde hoje funciona o 
Centro Cultural Justiça Federal 
foi a casa da Corte Suprema entre 
1909 e 1960. Esta foto é de 1950.
(Imagem 36)
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1909? – Visita dos ministros 
ao novo edifício do STF, na 
avenida Rio Branco, 241, Rio 
de Janeiro. Da esquerda para 
a direita, ministros Manuel 
Murtinho, Ribeiro de Almeida, 
André Cavalcanti, Pindayba de 
Mattos, Epitácio Pessôa, Amaro 
Cavalcante, Guimarães Natal e 
Cardoso de Castro. (Imagem 37)

Os móveis da sala de sessões 
foram confeccionados pela 

famosa Casa Leandro Martins, 
a partir de desenhos do alemão 

Fritz Appel. Aqui, o Plenário do 
STF, na avenida Rio Branco.

(Imagem 38)
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1950 – Interior da sala de sessões da antiga sede 
do STF, na av. Rio Branco, 241, Rio de Janeiro (Imagem 40)

e tribunais federais, distribuídos pelo país, quanto o Congresso 

criar”. o artigo 56 determinava que “o supremo tribunal Federal 

compor-se-á de quinze Juízes, nomeados na forma do art. 48, nº 

12, dentre os cidadãos de notável saber e reputação, elegíveis 

para o senado”.

o stF foi, de início, instalado no mesmo prédio da rua 

do lavradio, onde funcionara o supremo tribunal de Justiça. 

mas, em 1892, em razão de  reformas realizadas no prédio, o 

supremo foi transferido, provisoriamente, para o antigo solar 

do Conde da barca, na rua do passeio nº 48, também utilizado 

pela secretaria de Estado dos negócios da Justiça. Em 1902, o 

supremo foi transferido para o edifício situado na rua primeiro 

de março nº 42, e, em 1909, ele passou para o belíssimo pré-

dio da avenida Rio branco nº 241, onde hoje funciona o Centro 

Cultural Justiça Federal.

a inspiração da primeira carta republicana foi forte-

mente calcada no modelo constitucional norte-americano, e 

foi por conta disso que o incipiente stF foi pensado para ser 

precipuamente o guardião da interpretação da Constituição, 

ou, no dizer de Roberto piragibe Fonseca (Curso de institui-

ções de direito público), para ser a “sentinela atenta à integri-

dade da lei magna e largos direitos individuais resguardados 

por garantias eficientes”

Com o estabelecimento do sistema federalista, a Constitui-

ção da República criou as Justiças Federal e Estadual, independentes 

entre si, e com competência definida de acordo com a matéria. 

1909 – Hall do STF na avenida
Rio Branco/RJ. 10x15cm. (Imagem 39)
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1909? – Sessão Plenária do STF no Rio 
de Janeiro na Presidência do Ministro 

Pindahíba de Mattos (1908/1910). À 
direita, o procurador geral da República 

Pedro Antônio de Oliveira Ribeiro, 
ministro Hermínio do Espírito Santo, 

João Pedro, Epitácio Pessoa, Guimarães 
Natal. À esquerda, Manoel Espínola, 

Manoel Murtinho e outros. (Imagem 42)

18.04.1909 – Ruy Barbosa, depois de 
defesa oral na sessão de habeas corpus 
do STF, com cônego Leôncio Galvão, 
Aurélio Vianna e Alfredo Ruy Barbosa. 
A multidão em frente ao Supremo 
Tribunal. O conselheiro Ruy Barbosa e 
seu filho, Alfredo Ruy Barbosa.
(Imagem 41)

o documento também criou o controle difuso de 

constitucionalidade, exercido incidentalmente diante de 

casos concretos. Explicando o seu funcionamento, Rui 

barbosa (trabalhos Jurídicos), aliás um dos projetores da 

Constituição de 1891,  disse que a inconstitucionalidade de 

um ato questionado em juízo não poderia ser o objeto em 

si da ação, mas que poderia servir para justificar o direito 

pretendido: “(...) o remédio judicial contra os atos incons-

titucionais, ou ilegais, da autoridade política não se deve 

pleitear por ação direta ou principal”.

O emblemático HC 3536

o presidente Hermes da Fonseca, em 1º de março 

de 1914, decretou estado de sítio no Rio de Janeiro, em 

niterói e em petrópolis. o grande jurista e então senador 

Rui barbosa fez um discurso inflamado contra o ato do 

governo e forneceu uma cópia do libelo para ser publica-

da no jornal o imparcial. só que o periódico, como toda 

a imprensa, estava proibido de reproduzir os debates do 

Congresso nacional. por conta disso, o advogado levou 

um pedido de habeas corpus (HC 3536) ao stF. o relator 

da causa, ministro oliveira Ribeiro, entendeu que “o fato 

de que se queixa o senador impetrante do presente habe-

as corpus ‘de se achar privado de publicar os seus discur-

sos na imprensa, fora do diário oficial’, por ato do chefe 

de polícia desta cidade, importa em manifesta restrição 

na sua liberdade de representante da nação, porque o 

seu mandato deve ser cumprido em sessões públicas do 

parlamento (art. 18 da Constituição), em discursos, pela 

palavra falada para a nação que ele representa”. o julga-

mento aconteceu no dia 5 de junho de 1914. a ordem foi 

concedida, com apenas um voto divergente, do ministro 

godofredo da Cunha.



No dia 18 de abril de 1909, o advogado e político Rui Barbosa defende uma causa na tribuna 
do STF. Na época, a Corte estava instalada no prédio da avenida Rio Branco (Imagem 43)
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A era Vargas

o assassinato do vice-presidente da República, João pes-

soa, em Recife, detonou a Revolução de 1930, que deu início 

à era vargas, após a deposição do presidente Washington luiz.  

logo no início de seu longo governo, o presidente reduziu o nú-

mero de integrantes do supremo tribunal Federal, que foi divi-

dido em duas turmas. os membros do stF também passaram 

a ser obrigados a fazer o registro taquigráfico de seus relatórios, 

votos, ementas e acórdãos. 

Em 1932, ficou instituído o sufrágio para as mulheres, 

o Código Eleitoral, e, por conseguinte, a Justiça Eleitoral, enca-

beçada pelo tribunal superior Eleitoral, e composta ainda pelos 

tribunais Regionais Eleitorais estaduais. também foi instituído o 

recurso ex-officio para o supremo tribunal Federal das decisões 

da justiças locais de segunda instância contrárias a leis federais, 

decretos ou atos da união.

as disposições transitórias da carta política de 1934 alte-

raram a denominação do supremo tribunal Federal para Corte 

suprema. a partir daí, o senado Federal tornou-se competente 

para suspender a execução de lei ou ato declarado inconstitucio-

nal pela Corte suprema. 

Em 1937, o Estado novo é instalado e getúlio vargas ou-

torga a constituição que ficou conhecida como “polaca”. a nova 

carta política extinguiu a Justiça Federal de uma forma estupefa-

tiva: pura e simplesmente não faz qualquer menção à Justiça Fe-

deral quando trata da constituição do poder Judiciário. os juízes 

federais com mais de 30 anos de serviço foram aposentados e 

os demais foram postos em disponibilidade, com vencimentos 

proporcionais, ou foram reaproveitados nas justiças estaduais. 

09.08.41 – Membros da Embaixada especial Portuguesa visitam 
o STF, na gestão do ministro Eduardo Espínola (Imagem 44)

01.09.43 – Membros do Congresso Jurídico
Nacional que visitam o STF (Imagem 45)
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Em 1937, Getúlio Vargas dissolveu o Congresso Nacional e outorgou a Constituição Polaca, que 
formalizou a estrutura política do Estado Novo. Em seu diário, o presidente afirmara, no dia 7 de 
novembro: “Não é mais possível recuar. Estamos em franca articulação para um golpe de Estado, 

outorgando uma nova Constituição e dissolvendo o Legislativo. Recebi o deputado João Neves, 
os ministros do Trabalho, Fazenda, Exterior e Guerra, o senador Macedo Soares e, por fim, o dr. 

Francisco Campos, que trouxe já prontos o projeto da nova Constituição e a proclamação a ser 
lida, redigida por ele, de acordo com o esboço que fiz e as notas que lhe forneci.

Provavelmente será na próxima quinta-feira”. Nos dias 9 e 10, ele diz que “No primeiro dia, pela 
manhã, o novo ministro da Justiça mostrava aos seus outros colegas civis o projeto 

de Constituição, que já fora examinado pelos militares”. (Imagem 46)



02.09.54 – Visita do legado pontifício Dom Adeodato Giovani Piazza e sua comitiva ao STF, 
recebido pelos Ministros José Linhares (Presidente), Luiz Gallotti, Procurador-Geral da República 
e Plínio de Freitas Travassos, Diretor-Geral Augusto Cordeiro de Mello (Imagem 47)

23/06/1947 – Sessão solene de instalação do Tribunal Federal de Recursos no STF. Da esquerda para a 
direita: Procurador-Geral da República Themistocles Cavalcante, Subprocurador-Geral da República 
Luiz Gallotti, Presidente da República Eurico Gaspar Dutra, Presidente do TFR Armando Prado, 
Presidente do STF José Linhares, Presidente da Câmara Nereu Ramos, n.i. (Imagem 48)

as causas de interesse da união então passaram à compe-

tência dos juízes de direito dos estados e do distrito Federal. de 

fato, a polaca calcificou o controle político do presidente da Repú-

blica sobre o Judiciário – e, aliás, sobre o legislativo também, per-

mitindo ao chefe do Executivo legislar por meio de decretos-leis 

– e fez retroceder o sistema de controle de constitucionalidade, ao 

ratificar a norma que exigia o reexame pelo legislativo da decla-

ração de inconstitucionalidade eventualmente proferida pelo stF. 

por fim, a Constituição de 1937 suprimiu o mandado de 

segurança contra ato do presidente da República, dos ministros 

de Estado, dos governadores e dos interventores e limitou as 

hipóteses de concessão de habeas corpus. 

O pós-guerra

é curioso notar que, com a queda do governo vargas, em 

1945, a presidência da República ficou interinamente a cargo do 

então presidente do supremo tribunal Federal, ministro José li-

nhares, que, além de devolver à Corte o direito de eleger os seus 

próprios (a Constituição de 1934 estabelecia que isso seria prer-

rogativa do presidente da República), “assumiu o poder, presidiu 

eleições e, gradativamente, até a posse da constituinte, vai resta-

belecendo a democracia através de vários decretos”, como afirma 

maria teresa sadek (a organização do poder Judiciário no brasil). 

a nova constituição, promulgada pouco depois, em 

1946, criou o tribunal Federal de Recursos, embrião do superior 

tribunal de Justiça, por sua vez instituído, junto com os cinco 

tribunais Regionais Federais do país, na Constituição de 1988, 

ou seja, a constituição restabelecia a dicotomia Justiça Federal/ 

Justiça Estadual, no âmbito do segundo grau de jurisdição. 

mas a Constituição de 1946 ainda não restaurava a Jus-

tiça Federal de primeiro grau. isso só veio a acontecer com o 

advento do ato institucional nº 2, durante o governo militar, em 

1965, que reservou ao presidente da República a competência 

para nomear os juízes federais, indicados na forma da lei pelo 

supremo tribunal Federal. 



1955 – Composição dos Ministros do STF, agraciados com medalhas e diplomas. Da direita para a esquerda: ministro Edgard Costa (1945-1957), ministro José Linhares (1937-1956),
ministro Eduardo Espíndola (aposentado), ministro Orozimbo Nonato (1945-1960), ministro Luiz Gallotti (1949-1974). Ao fundo, subprocurador Oscar Corrêa Pina (Imagem 49)



27.01.56 – Sessão solene na Presidência do ministro Luiz Gallotti por ocasião da diplomação do Presidente da República Juscelino Kubitschek de
Oliveira e do Vice-Presidente João Belchior Marques Goulart, presente o Procurador-Geral da República Plínio de Freitas Travassos (Imagem 50)
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por essa época, o stF já funcionava em brasília, para 

onde se transferira em 1960, junto com a mudança da Capital 

federal. sua casa, desde então, tem sido o prédio projetado pelo 

arquiteto oscar niemeyer e erguido na praça dos três poderes. 

também em 1965, a Emenda Constitucional nº 16 re-

alizou uma reforma do Judiciário, prevendo como competên-

cia originária do supremo tribunal Federal processar e julgar 

a representação encaminhada pelo procurador-geral da Re-

pública contra a inconstitucionalidade de lei ou ato de natu-

reza normativa, federal ou estadual. portanto, introduzia-se, 

no brasil, ao lado do sistema difuso de constitucionalidade, o 

sistema concentrado.

no ano seguinte, a lei nº 5.010/66 estruturou a renascida 

Justiça Federal de primeiro grau e criou o Conselho da Justiça Fe-

deral, órgão administrativo a quem compete a  supervisão admi-

nistrativa e orçamentária da primeira e da segunda instâncias. 

a Constituição de 1967 manteve a estrutura vigente do 

poder Judiciário, porém excluiu de sua competência o exame de 

mérito das suspensões e cassações de direitos políticos e cassa-

ções de mandatos parlamentares. maria teresa sadek (op. cit.) 

comenta que a Carta de 1967 “conferiu tão ampla margem de 

atribuições ao Executivo que acabou por transformar o legislati-

vo e o Judiciário em subpoderes, com funções de mera assesso-

ria, ou de organismos complementares à chefia do governo”. 

STF em Brasília (Imagem 51)



logo depois, em 13 de dezembro de 1968, foi editado o ato 

institucional nº 5; com fundamento neste ato, foram aposentados, 

compulsoriamente, os ministros victor nunes leal, Evandro lins e 

silva e Hermes lima. Em solidariedade, outros ministros requere-

ram a aposentadoria e a composição do stF ficou reduzida a onze 

ministros. Esse número acabou sendo fixado pelo ato institucional 

nº 6, de 1º de fevereiro de 1969 e permanece até hoje. 

a Emenda Constitucional nº 1, também de 1969, altera tan-

to o texto da Carta que, em geral, a emenda é aceita como uma nova 

Constituição. sua principal função foi revalidar o ato institucional    

nº 5, bem como os demais atos posteriormente baixados, além de 

confirmar o poder do presidente da República para fechar o Congres-

so nacional, as assembléias legislativas estaduais e as Câmaras mu-

nicipais, decretar intervenção nos Executivos estaduais e municipais 

e suspender direitos políticos sem a interveniência do Judiciário.

25.07.56 – Visita do presidente de Portugal, Craveiro Lopes, 
recebido pelo ministro-presidente Orozimbo Nonato; 
presentes: ministros convocados do TFR, Afrânio Costa e 
Vasco Henrique D´Ávila, os ministros do STF Villas-Boas, 
Luiz Gallotti, Barros Barreto e o subprocurador-geral da 
República Oscar Corrêa Pina (Imagem 52)

04.04.57 – Visita da princesa Abide Suchaar, embaixadora do Paquistão, recebida pelo ministro-
presidente Orozimbo Nonato, ministro Luiz Gallotti e o ministro Lafayette de Andrada (Imagem 54)

Sentados, em 1º plano, a partir da esquerda, os ministros do STF Hermes Lima
e Vítor Nunes Leal, que foram aposentados, compulsoriamente, em  janeiro 
de 1969, após a decretação do Ato Institucional nº 5 (AI-5) (Imagem 53)
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A Constituição Cidadã

“Compete ao supremo tribunal Federal, precipuamente, 

a guarda da Constituição”. o caput do artigo 102, da Constitui-

ção Federal de 1988, com muita razão cognominada Constitui-

ção Cidadã, considerando-se o destaque que ela dá aos direitos e 

deveres individuais e coletivos do povo, fecha o contrato político 

pelo qual o stF fica definido como o bastião da carta política. Foi 

para isso que a Constituição criou o superior tribunal de Justiça, 

atribuindo-lhe a guarda das normas infraconstitucionais. 

mas, além disso, no artigo 102, i, f , a Constituição Fe-

deral de 1988 estabelece que  é competência originária do su-

premo tribunal Federal a apreciação das “causas e os conflitos 

entre a união e os Estados, a união e o distrito Federal, ou entre 

uns e outros, inclusive as respectivas entidades da administra-

ção indireta; as causas e os conflitos entre a união e os Estados, 

a união e o distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive 

as respectivas entidades da administração indireta”. a respeito 

dessa atribuição, que delineia claramente a função e os limites 

jurisdicionais a que deve se restringir a atuação do supremo, é 

muito interessante a ponderação do ministro Celso de mello, ex-

pressa no julgamento da ação Cível originária (aCo) 359, ajuiza-

da pelo banco de desenvolvimento do Estado de são paulo s/a 

(badEsp) contra o governo do Estado do maranhão. 

baseado no voto do magistrado, o stF não conheceu da 

ação, por incompetência da Corte, e determinou a remessa dos au-

tos à Justiça local de primeira instância. disse então o ministro que 

o artigo 102, i, f, determina que o stF tem competência para julgar, 

“tão-somente, aqueles litígios cuja potencialidade ofensiva revele-se 

apta a vulnerar os valores que informam o princípio fundamental 

que rege, em nosso ordenamento jurídico, o pacto da Federação. 

vale dizer, ausente qualquer situação que introduza instabilidade 

no equilíbrio federativo ou que ocasione a ruptura da harmonia 

que deve prevalecer nas relações entre as entidades integrantes do 

Estado Federal, deixa de incidir, ante a inocorrência dos seus pres-

supostos de atuação, a norma de competência que confere a esta 

suprema Corte o papel eminente de tribunal de Federação.”

O caso Collor 1992

o presidente Fernando affonso Collor de mello é 

alvo de denúncias de improbidade administrativa, feitas 

pelo presidente da associação brasileira de imprensa, bar-

bosa lima sobrinho, e pelo presidente do Conselho Fede-

ral da ordem dos advogados do brasil, marcello lavenère 

machado. o processo de impeachment é autorizado pela 

Câmara dos deputados e, ato contínuo, o senado Federal 

o instaura. o presidente, por conta disso, impetra o man-

dado de segurança 21.564, contra o ato do presidente da 

Câmara dos deputados, alegando a nulidade das regras, 

assinadas por ele, referentes aos procedimentos de admis-

sibilidade da denúncia e de autorização para instauração 

do processo de impeachment. o relator para o acórdão foi 

o ministro Carlos velloso, que lembrou que, na hipótese, a 

Câmara faz um juízo político, verificando “se a acusação é 

consistente, se tem ela base em alegações e fundamentos 

plausíveis, ou se a notícia do fato reprovável tem razoável 

procedência, não sendo a acusação simplesmente fruto de 

quizílias ou desavenças políticas”. no julgamento, ocorrido 

em 23 de setembro de 1992, por maioria de votos foi de-

ferido parcialmente o ms. na prática foi aumentado de 5 

para 10 sessões o prazo para manifestação do impetrante 

perante a Câmara dos deputados.
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Os Tribunais Regionais Federais

outra inovação da nova Carta foi a criação dos cinco 

tribunais Regionais Federais brasileiros, como segunda ins-

tância da Justiça Federal e em substituição ao tribunal Federal 

de Recursos. os tribunais Regionais Federais seriam compos-

tos de, no mínimo, sete juízes, recrutados, quando possível, 

na respectiva região e nomeados pelo presidente da Repúbli-

ca dentre brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta 

e cinco anos, sendo um quinto dentre advogados com mais 

de dez anos de efetiva atividade profissional e membros do 

ministério público Federal com mais de dez anos de carreira, 

e os demais, mediante promoção de juízes federais com mais 

de cinco anos de exercício, por antigüidade e merecimento, 

alternadamente (art. 107, i e ii). 

no dia 6 de outubro de 1988, ou seja, no dia seguinte 

à promulgação da Constituição, o tribunal Federal de Recursos 

expediu a Resolução nº 1, que fixou a sede e competências ter-

ritoriais dos tribunais Regionais Federais: 1ª Região: sede em 

brasília/dF, abrangendo as seções Judiciárias do distrito Federal, 

acre, amapá, amazonas, bahia, goiás, maranhão, mato gros-

so, minas gerais, pará, piauí, Rondônia, Roraima e tocantins. 

2ª Região: sede no Rio de Janeiro/RJ, abrangendo as seções 

Judiciárias do Rio de Janeiro e Espírito santo. 3ª Região: sede 

em são paulo/sp, abrangendo as seções Judiciárias de são pau-

lo e mato grosso do sul. 4ª Região: sede em porto alegre/Rs, 

TRF 1ª Região TRF 2ª Região TRF 3ª Região TRF 4ª Região TRF 5ª Região

(Imagem 55) (Imagem 56) (Imagem 57) (Imagem 58) (Imagem 59)
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abrangendo as seções Judiciárias do Rio grande do sul, santa 

Catarina e paraná. 5ª Região: sede em Recife/pE, abrangendo as 

seções Judiciárias do Ceará, Rio grande do norte, pernambuco, 

paraíba, alagoas e sergipe. os cinco tribunais foram instalados, 

simultaneamente, no dia 30 de março de 1989. 

Com todas as críticas e as muitas emendas que a Cons-

tituição de 1988 já recebeu, é inegável que a carta de 1988 

Autos da Memória

o imenso acervo do arquivo geral da Justiça Fe-

deral da 2ª Região, localizado no bairro imperial de são 

Cristóvão (zona norte do Rio), há quase quatro anos, vem 

sendo estudado por professores, técnicos e alunos das 

faculdades de História, direito e arquivologia, da univer-

sidade Federal Fluminense (uFF). Eles vêm organizando, 

selecionando e classificando processos judiciais históricos, 

ajuizados a partir do primeiro ano da República velha, 

inaugurada em 1889. o projeto, que vem sendo executado 

graças a uma parceria firmada entre o tribunal Regional 

Federal da 2ª Região e a uFF, prevê a análise e indexação 

dos documentos que cobrem os quase 17 quilômetros de 

prateleiras que ocupam o arquivo. a intenção é colocar 

na base de dados e disponíveis para consulta cerca de 36 

mil autos, iniciados até 1974. um material riquíssimo, que 

permite pesquisas não só sobre os institutos jurídicos e 

sobre a jurisprudência desses quase cem anos de atuação 

da Justiça Federal, mas sobre temas de interesse das mais 

diferentes disciplinas que podem ser encontrados nessas 

dezenas de milhares de causas julgadas: da arquitetura à 

sociologia; da medicina sanitária à ciência política.

iniciada em 2004, a organização do arquivo Histó-

rico foi dividida em duas etapas. a primeira, já concluída, 

abrangeu os processos ajuizados de 1889 até 1937, quan-

do foi extinta a Justiça Federal. Essa etapa do trabalho deu 

origem ao livro “autos da memória: a História brasileira 

no arquivo da Justiça Federal”, impresso pela gráfica da 

Justiça Federal da 2ª Região e lançado em 2006.

os processos de valor histórico mais relevante de-

verão integrar uma exposição permanente no CCJF. ainda, 

faz parte do projeto a construção de um anexo ao prédio 

do arquivo judicial, para receber o futuro Centro de do-

cumentação da Justiça Federal, que contará com salas de 

pesquisa e biblioteca, a fim de que todo o arquivo judicial 

histórico que não venha a integrar o acervo do CCJF fique 

disponível para consulta de estudiosos e do público.

marca o ponto mais avançado do longo processo de evolução 

e de independência do poder Judiciário nacional. um proces-

so que foi puxado pela sua suprema Corte, nos vários forma-

tos que teve e nos vários regimes políticos em que existiu.  

a Justiça do brasil não apenas construiu a sua maturidade, 

como também o fez paripassu com a própria construção ins-

titucional e cultural da democracia.









As origens em Terras Lusitanas

“Sou servida mandar criar um Corpo de Artilheiros Marinheiros, de Fuzileiros Marinheiros e

de Artífices e Lastradores debaixo da denominação de Brigada Real da Marinha...” 1
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ata de 1317 o surgimento da marinha portuguesa. as primeiras 

notícias sobre a existência de fuzileiros na armada de portugal 

remontam a 1585, quando se estabeleceram núcleos de ades-

tramento das guarnições das naus da índia para o manejo da 

artilharia e da fuzilaria.

Em 1618, durante a união ibérica, sob o reinado de Felipe 

iii, foi criado, na marinha lusa, o terço da armada, com o nome de 

terço de infantaria natural, nos moldes dos tercios da Espanha. 

Essa força, portanto, é considerada a mais antiga unidade militar, 

o primeiro corpo de infantaria constituído com caráter organizado 

e permanente em portugal. após a Restauração portuguesa, mais 

precisamente em 1621, o terço passou a denominar-se terço da 

armada Real da Coroa de portugal. Já em 1640, seu nome foi 

alterado para terço de Fuzileiros da armada Real da Coroa de 

portugal. desde sua criação, o terço foi considerado uma unidade 

de elite e, por isso, foi honrosamente designado pelo rei dom João 

iv como sua guarda permanente no paço da Ribeira. 

do século xvi até meados do século xviii, os “soldados da 

armada” ou os “marinheiros do fuzil”, como eram naqueles tem-

pos conhecidos os infantes de marinha, integraram as expedições 

guarda-costas que salvaguardaram o litoral brasileiro, combate-

ram e expulsaram as forças holandesas estabelecidas no nordeste 

do brasil, na fronteira sudeste do território português, constituí-

ram guarnições para a Esquadra de guarda de Costa portuguesa 

e estiveram ao lado de lorde nelson no mediterrâneo, somando 

sucessos na luta contra franceses, holandeses e espanhóis.

a brigada Real da marinha, origem do Corpo de Fuzileiros 

navais do brasil, foi criada por alvará de 28 de agosto de 1797, em 

substituição ao terço da armada Real da Coroa de portugal. na prá-

tica, realizou-se uma profunda mudança na organização operacional 

da armada com a criação de dois regimentos de infantaria e uma 

unidade de artilharia, passando essa brigada a constituir uma tropa 

de marinha totalmente diferente do corpo de oficiais de carreira da 

armada Real, que eram exclusivamente técnicos de navegação. na 

brigada Real da marinha, todos os postos, desde o inspetor-geral, até 

os chefes-de-divisão, os capitães, e os primeiros e segundos-tenentes 

eram equiparados aos do Exército, acrescentando-lhes a indicação 

de “em exercício na marinha”. a tropa da brigada era, assim, um cor-

po de infantaria de marinha destinado ao combate, encarregando-se 

do ataque e da defesa, de executar os desembarques e guarnecer 

as peças de artilharia. Com a criação da brigada Real da marinha, o 

governo português tinha como objetivo resolver os inúmeros proble-

mas enumerados no preâmbulo do alvará Régio:

“Eu, a Rainha, faço saber aos que este Alvará com força de lei 

virem, que tendo-me sido presentes os graves inconvenientes, 

que se seguem, ao meu Real Serviço, e à disciplina da Minha 

Armada Real, e o aumento de despesa que se experimenta 

por haver três corpos distintos a bordo das naus e outras 

embarcações de guerra da Minha Marinha Real, quais são 

os Soldados Marinheiros: sendo conseqüências necessárias 

desta organização, em primeiro lugar, a falta da disciplina 

que dificilmente se pode estabelecer entre os Corpos 

pertencentes a diversas repartições: em segundo, a falta de 

ordem, que nascem de serem os Serviços de Infantaria e de 

Artilharia, muito diferentes no mar do que são em terra: e ser 

necessário que os Corpos novamente embarcados aprendam 

novos exercícios a que não estão acostumados. Sou servida 

mandar criar um Corpo de Artilheiros Marinheiros, de 

Fuzileiros Marinheiros e de Artífices e Lastradores debaixo 

da Denominação de Brigada Real da Marinha...” O
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Alvará de Criação da 
Brigada Real da Marinha
(Imagem 60)
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Expansionismo Francês: O Ultimato Franco-
espanhol e a Transmigração da Corte 
Portuguesa para o Brasil.

“Se Portugal não fizer o que quero, a Casa de Bragança não 

reinará mais na Europa em dois meses”.  

(Napoleão Bonaparte)

“Ele foi o único que me enganou”  

(Napoleão Bonaparte)

o expansionismo francês de napoleão bonaparte che-

gou à península ibérica como uma onda avassaladora que varreu 

quase toda a Europa no início do século xix.

através de ações diplomáticas, o Estado português ha-

via conseguido uma aparente neutralidade que incomodava a 

França, diante do obstinado desejo de napoleão de submeter a 

inglaterra à Coroa imperial francesa.

após a assinatura do tratado de tilsit, napoleão apertou 

o cerco sobre a Coroa portuguesa exigindo o fim da neutralidade 

e a clareza de posição política de portugal: ou a favor da ingla-

terra ou a favor da França. para tornar mais objetivas suas pre-

tensões, napoleão incumbiu o ministro português em paris de 

transmitir a dom João suas ordens: declarar guerra aos ingleses, 

providenciar a retirada do ministro português de londres e do 

inglês de portugal, confiscar as propriedades inglesas, fechar os 

portos aos seus navios e, por fim, prender os ingleses residen-

tes em portugal. Foi estabelecido um prazo e o não-cumprimen-

to das exigências seria considerado uma declaração de guerra 

contra a França e a Espanha. além do mais, não confiando na 

presteza do príncipe português, napoleão nomeou o general 

andoche Junot para organizar a formação de uma armada em 

bayonne, nos limites da França com a Espanha.

dom João convocou o Conselho na noite de 24 novem-

bro para comunicar que as tropas francesas haviam alcançado 

abrantes e que, em marcha forçada, poderiam entrar na Capi-

tal em três ou quatro dias. E a difícil decisão enfim foi toma-

da: o governo deveria entender-se com o emissário inglês lord 

strangford e tratar de preparar o embarque de toda a família 

real para o brasil, sem perder um só instante. na ausência do 

soberano, uma junta de governo do Reino foi nomeada para 

reger portugal. no dia 27 de novembro, dom João embarcou, 

seguido de toda a família, ministros, conselheiros, oficiais, ser-

vidores, fidalgos, nobres e os amigos mais chegados. na manhã 

de domingo, 29 de novembro, levantaram âncora. no mesmo 

dia, os soldados de napoleão entravam em lisboa e o todo 

poderoso general Junot caía em desgraça perante o enfurecido 

imperador napoleão bonaparte.

as resoluções de dom João culminaram portanto com 

a necessidade de transmigrar o aparato estatal português para 

o brasil. napoleão bonaparte e dom João foram, portanto, os 

atores do enredo que para sempre mudaria a história do brasil 

e nesse contexto, lançariam as bases para a instalação de uma 

tropa anfíbia no continente americano.

A Brigada Real da Marinha no Brasil – A Guerra 
Contra a França

“... Por mar, e por terra se lhes façam todas as hostilidades” 

(Manifesto do príncipe regente dom João, em 1o de maio 

de 1808)

a brigada Real da marinha, corpo de infantaria impres-

cindível no interior da armada lusa, tinha seus integrantes 

treinados para o combate e para a defesa das naus, na exe-

cução de desembarques e na guarnição das peças de artilha-

ria. Essa força integrou a esquadra que escoltou os bens mais 

preciosos do reino português: a integridade de sua nobreza, 

a continuidade da casa de bragança no governo de portugal, 

a perpetuação da sua história, a sobrevivência da sua cultura, 

a manutenção das suas conquistas e o orgulho português de 

não se submeter ao inimigo.
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A Banda Marcial do Corpo de Fuzileiros Navais é considerada uma das maiores do mundo. Além de bombos, taróis, caixas de guerra, surdos, 
pratos, pífaros e cornetas, a banda conta ainda com gaitas escocesas ou gaitas de fole. A história de como elas entraram na sua composição é 

curiosa: os instrumentos haviam sido um presente da rainha da Inglaterra para o USS Misouri, em 1951, que pertencia à Marinha Americana. 
Em 1952, o navio foi incorporado à Marinha do Brasil, rebatizado com o nome de Cruzador Tamadaré. As gaitas, então, foram 

presenteadas à banda pela guarnição do cruzador. Já a Banda Sinfônica do Corpo de Fuzileiros Navais foi ativada em 1970 (Imagem 63)
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Soldado BRM - 1808 (Imagem 64)

singrando a mesma rota que Cabral seguira 300 anos an-

tes, a esquadra anglo-lusitana chegou ao brasil e, após passagem 

pela cidade de salvador, fundeou no Rio de Janeiro, em 7 de 

março de 1808. mas apenas no dia seguinte, sob o olhar curioso 

da multidão que se aglomerava no cais do largo do paço, a casa 

de bragança pisou em solo brasileiro para nunca mais deixá-lo.

Com a instalação da Corte portuguesa no brasil, dom 

João declarou guerra aos franceses, considerando nulos todos os 

tratados anteriores firmados entre as duas nações. o objetivo de 

dom João foi eliminar a ameaça francesa na américa através da 

ocupação da guiana Francesa, sendo, portanto, este o primeiro 

conflito bélico em que a brigada Real da marinha tomou parte 

no brasil em conjunto com outras forças.

Com a invasão e a tomada da guiana Francesa, dom João 

retaliou a invasão francesa ao reino português, bem como am-

pliou seus domínios territoriais no continente, dando o primeiro 

passo para a consolidação do espaço geográfico nacional e sua 

unificação em uma só nação. durante os 13 anos em que o sobe-

rano esteve no brasil, os fuzileiros da brigada Real da marinha se 

envolveram em conflitos internos e externos que ameaçavam a 

unidade do brasil, finalmente elevado à categoria de Reino. 

Historicamente, a trajetória do CFn é subdividida em três 

fases distintas: a primeira, caracterizada como de artilharia de 

marinha; a segunda, como infantaria de marinha; e a terceira, 

como uma combinação de armas e serviços.

Primeira fase – Compreendida no período desde a che-

gada da brigada Real da marinha ao brasil até a criação do Corpo 

de Fuzileiros navais (1808-1847). destaca-se, nesse período, o 

chefe-de-divisão dom Rodrigo de pinto guedes, seu primeiro co-

mandante-geral, sendo conhecido, posteriormente, como barão 

do Rio da prata. 

além da brigada Real da marinha, nesta fase, o CFn re-

cebeu as seguintes denominações: batalhão de artilharia da ma-

rinha do Rio de Janeiro (1822); imperial brigada de artilharia 

da marinha (1826); e Corpo de artilharia da marinha (1827). 

Foi um período marcado por grande instabilidade política. além 

da campanha de Caiena, os fuzileiros foram largamente empre-

gados nos seguintes conflitos: ocupação da banda oriental do 

uruguai (1811), guerra contra artigas (1816), Revolução pernam-

bucana (1817), guerras de independência (1823), Confederação 

do Equador (1824), guerra da Cisplatina (1825-1828), motim de 

irlandeses e alemães (1828), noite das garrafadas (1831), mo-

tins e levantes contra a Regência trina (1831-1832), repressão 

ao comércio de escravos (1832-1833), Cabanagem (1835-1840), 

guerra dos Farrapos (1835-1845) e sabinada (1837-1838).



Embarque de tropas do Rio de Janeiro para Montevidéu (Imagem 65)



Batalhão Naval - 1910 (Imagem 66)
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Segunda fase – iniciada com a criação do Corpo de Fu-

zileiros navais (1847), caracterizou-se pelo emprego da tropa 

como infantaria de marinha na defesa dos navios, com espe-

cialização nas abordagens e nas ações em terra. nesse período, 

há que se destacar a atuação do tenente perdigão e do sargento 

borges durante a guerra da tríplice aliança e, posteriormente, 

de dois comandantes-gerais, capitão-tenente arthur de azevedo 

thompson e comandante protógenes pereira guimarães, já no 

período republicano, que instituíram no CFn, respectivamente, 

os símbolos significativos gorro de fita de forma escocesa e o 

uniforme garança.

nessa nova fase, o CFn recebeu as seguintes denomina-

ções: Corpo de Fuzileiros navais (1847), batalhão naval (1852), 

Corpo de infantaria da marinha (1895), Regimento naval (1924) 

e Corpo de Fuzileiros navais (segunda denominação – 1932). 

nesse longo período (1840-1932), que compreendeu o segun-

do Reinado, a República velha e o início do governo provisório, 

os combatentes anfíbios integraram as forças que participaram 

ativamente nas guerra contra oribe (uruguai, 1851), guerra 

contra Rosas (argentina, 1852), guerra contra aguirre (uru-

guai, 1864), greve de operários na cidade de santos (1864), 

guerra da tríplice aliança (paraguai, 1864-1870), Revolta da 

armada (1893-1895), Conflito territorial entre peru e Colômbia 

(1903), Revolta da vacina (1904), Revolta dos marinheiros e do 

batalhão naval (1910), primeira guerra mundial (1914-1918), 

Revolta do Forte Copacabana (1922), Rebelião do Exército e da 

Força pública de sp (1924), bloqueio à Coluna prestes (1927) e 

a Revolução de 1930.

 

Terceira fase – Considerada muito significativa para a 

evolução da parcela anfíbia da marinha, iniciou-se em 1932, 

na época do governo provisório de getúlio vargas (1930-

1934), com a criação do Corpo de Fuzileiros navais em subs-

tituição ao Regimento naval. nessa ocasião, o ministro da 

marinha, almirante protógenes pereira guimarães, decidiu-se 

pela criação de um componente do poder naval que, combi- Formatura com armas - década de 1930 (Imagem 67)

nando armas e serviços, viesse a assegurar, no futuro, uma 

capacidade dissuasória ou realizadora de batalhas vitoriosas. 

destacam-se no período, ainda, as atuações dos almirantes 

sylvio de Camargo e domingos de mattos Cortês, este último, 

o primeiro almirante-de-esquadra do CFn. 

nos anos seguintes, os fuzileiros navais integraram as 

forças que combateram na Revolução Constitucionalista de 

1932, na intentona Comunista (1935) e na Revolução integra-

lista (1938). participaram, também, da ii guerra mundial (1939-

1945), com o embarque em navios de guerra da marinha do 

brasil e com a instalação de um destacamento na ilha da trin-

dade, para a defesa contra um possível estabelecimento de base 

de submarinos inimigos, além de terem sido criadas as compa-

nhias regionais ao longo da costa, que, mais tarde, se transfor-

maram em grupamentos de Fuzileiros navais. 



No alto, à esquerda, fuzileiros navais em exercício de tiro antiaéreo.
Abaixo, à esquerda, e acima fuzileiros na República Dominicana

(Imagem 68)

(Imagem 69)

(Imagem 70)
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terminada a segunda guerra, as repercussões das vitórias 
empreendidas pelos assaltos anfíbios no pacífico e no atlântico in-
fluenciaram os novos rumos que deveriam ser tomados pelo CFn 
brasileiro. a aprovação do novo regulamento, em 1950, deixou cla-
ra a influência da experiência vivida pelo united states marines 
Corps (usmC). as novas diretrizes visavam a qualificar o Corpo em 
todos os níveis para a realização de operações anfíbias. nessa fase, 
há que se destacar a participação dos fuzileiros navais na Força in-
teramericana de paz na República dominicana (1965-1966). 

mais recentemente, os fuzileiros navais atuaram nas 
operações de segurança dos portos (1985), na operação ECo-
92 (1992), e na operação Rio (1994-1995). Em angola, como 
força de paz, integrando a missão de verificação das na-
ções unidas (unavem-iii) com uma companhia de fuzileiros 

navais e um pelotão de engenharia (1997). no ano de 1999, no 
nordeste brasileiro, realizaram a operação mandacaru. Como 
observadores militares da organização das nações unidas 
(onu), atuaram em áreas de conflito, como na antiga iugoslávia, 
angola, moçambique, uganda, Ruanda, nicarágua, Honduras, El 
salvador, República dominicana, paquistão e timor leste. apoia-
ram a força pública do Rio de Janeiro na operação guanabara 
(2003). Em 2004, realizaram a evacuação de não-combatentes 
no Haiti e, desde então, através das nações unidas, participam, 
com um grupamento, para a estabilização do Haiti (minustah). 
atualmente, o CFn participa das missões de desminagem nas 
américas Central e do sul, assim como dá apoio às missões di-
plomáticas, mantendo destacamentos de segurança nas Embai-
xadas do brasil no paraguai, Haiti e bolívia.

Fuzileiros no Haiti (Imagem 71)



Tropa embarcando para o Haiti (Imagem 72)
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Cronologia do Corpo de Fuzileiros Navais

07/03/1808 – a brigada Real da marinha de portugal desem-

barca no Rio de Janeiro, acompanhando a Famí-

lia Real portuguesa. é considerado o marco zero 

da história do Corpo de Fuzileiros navais.

01/05/1808 –  portugal declara guerra à França. batismo de 

fogo dos Fuzileiros navais na invasão de Caiena, 

guiana Francesa.

21/03/1809 –  a brigada Real da marinha é instalada na Forta-

leza de são José, na ilha das Cobras.

21/04/1821 –  dom João vi nomeia dom pedro regente do bra-

sil; decreto determina a permanência de um ba-

talhão de fuzileiros-marinheiros da brigada Real 

da marinha no Rio de Janeiro.

09/01/1822 –  dia do Fico. os fuzileiros-marinheiros abrem 

fogo da Fortaleza de são José sobre tropas sim-

patizantes de portugal.

07/09/1822 – independência do brasil. os fuzileiros-marinhei-

ros foram fundamentais para a expulsão das tro-

pas fiéis aos portugueses.

24/10/1822 – decreto de dom pedro i. o batalhão da brigada 

Real da marinha passa a se chamar batalhão de 

artilharia da marinha. uma forma de desfazer 

vínculos com o corpo existente em portugal.

1823 –  o recém-nomeado batalhão de artilharia da 

marinha do Rio de Janeiro segue em batalhas 

que garantiriam a consolidação da independên-

cia do brasil.

2/08/1824 –  os artilheiros-marinheiros, juntamente com o 

Exército, garantem o fim da Confederação do 

Equador.

19/04/1825 – iniciada a guerra da Cisplatina, que vai até 1828, 

entre a argentina e o brasil, na região do prata, 

contra a anexação do uruguai ao brasil. os arti-

lheiros-marinheiros participam de toda a campa-

nha da Cisplatina, em numerosas batalhas nas 

águas do Rio da prata.

31/01/1826 –  o batalhão de artilharia da marinha do Rio de 

Janeiro passa a se chamar imperial brigada de 

artilharia da marinha.

9/06/1828 –  Em função de um incidente disciplinar deflagra-

se um motim de batalhões estrangeiros na cida-

de do Rio de Janeiro. associados às tropas gover-

namentais, os fuzileiros da imperial brigada de 

artilharia da marinha garantem domínio sobre 

os amotinados e a dissolução dos batalhões en-

volvidos.

14/07/1831 – grupos contrários ao período regencial se levan-

taram. para garantir o fim do motim, os fuzilei-

ros da imperial brigada de artilharia da marinha 

são acionados.

25/08/1831 –  por decreto, organiza-se o Corpo de artilharia da 

marinha que era integrante da marinha de guerra 

juntamente com o Corpo da armada.
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6/10/1831 –  Revolta do Corpo de artilharia da marinha, gera-

da pelas insatisfações do período Regencial.

1840 –  decretada a maioridade de dom pedro ii aos 14 

anos de idade.

11/09/1847 –  o decreto número 535 criou o Corpo de Fuzilei-

ros navais (CFn), formado pelos artilheiros da 

marinha e pelos oficiais do Corpo da armada.

1851 –  o brasil se une ao uruguai contra a argentina, 

que tenta formar o vice-Reinado do prata. os 

fuzileiros navais participam de toda a campanha 

do Rio da prata.

24/11/1852 –  o Corpo de Fuzileiros navais é reorganizado sob 

a denominação de batalhão naval pelo decreto 

número 1.067.

1864 –  novos conflitos entre uruguai e brasil em dis-

putas de fronteiras culminaram em novas ba-

talhas no Rio da prata, com participação ativa 

do batalhão naval. a luta mais acirrada foi a 

batalha de paissandu, com a tomada de uma 

posição tão bem defendida que os brasileiros 

a chamaram de Forte sebastopol, em alusão à 

guerra da Criméia.

11/1865 –  inicia-se a guerra do paraguai, que se estendeu 

até 1870. uma tríplice aliança é formada por 

brasil, argentina e uruguai. o batalhão naval 

participou com quase todo o seu efetivo no con-

flito, com destaque para o combate na batalha 

do Riachuelo.

15/11/1889 – proclamação da República. o batalhão naval de-

sembarca no arsenal de marinha e marcha para 

o Campo da aclamação, atual praça da Repúbli-

ca, em seu apoio à causa republicana. após a 

proclamação, desfila pelo centro da cidade, re-

gressando à Fortaleza de são José.

18/03/1890 –  Reorganização do batalhão naval pelo decreto 

número 272. Este passa a ter um efetivo de mil 

homens dos quais trinta e quatro são oficiais dis-

tribuídos em quatro Companhias de infantaria, 

duas de artilharia, um Estado–maior e um Esta-

do-menor.

6/09/1893 –  o batalhão naval adere à Revolta da armada 

como conseqüência de uma grave crise institu-

cional que desestabilizou o país. a Fortaleza de 

são José da ilha das Cobras é praticamente des-

truída pela artilharia dos governistas. os revolu-

cionários são derrotados, abandonam os navios 

e a Fortaleza e pedem asilo a navios portugueses 

então fundeados na baía de guanabara.

15/02/1895 –  o Corpo de infantaria da marinha substitui o ba-

talhão naval.

16/07/1908 –  volta a denominação de batalhão naval, reor-

ganizando-se com ênfase na elevação do nível 

educacional e de treinamento, com novas ins-

talações, boa biblioteca e maior investimento. 

Cresce a popularidade do batalhão naval.

1910 –  a campanha eleitoral para presidência da Re-

pública fomenta ânimos e divide a nação em 
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pró e contra militares. ganha força a Campanha 

Civilista, incitada principalmente pela imprensa, 

e que fazia inúmeras acusações aos militares.

22/11/1910 –  Revolta da Chibata. os líderes marinheiros revol-

tosos contra os métodos disciplinares implemen-

tados nos quartéis se rendem devido à promessa 

de atenção às suas solicitações e à anistia.

09/12/1910 –  o não-cumprimento da anistia da Revolta da Chi-

bata faz renascer um motim no batalhão naval. na 

tarde de 10 de dezembro, após os bombardeios, a 

Fortaleza de são José e parte do Hospital, os amo-

tinados, se renderam e foram aprisionados.

05/07/1922 –  Revolta dos dezoito do Forte de Copacabana. o 

batalhão naval é destacado para proteger o pa-

lácio do governo no Catete. a ilha das Cobras é 

bombardeada. as forças legalistas acabam do-

minando os revoltosos, que se rendem.

24/02/1930 – Criado, por meio de decreto, o Regimento naval, 

do qual o batalhão naval e outras companhias 

passam a fazer parte.

1930 –  a Revolução de 1930; emerge o tenentismo. a 

coluna revoltosa gaúcha trava combate com for-

ças legalistas, que incluem duas companhias de 

fuzileiros navais. Estes combatem, sofrem bai-

xas e são aprisionados. a marinha adere à revo-

lução. os fuzileiros são libertados e partem em 

marcha vitoriosa para são paulo.

29/02/1932 – nesta data, é criado o Corpo de Fuzileiros navais 

(CFn), do efetivo do Regimento naval.

1932 –  Revolução Constitucionalista. quinhentos ho-

mens da marinha, incluindo fuzileiros navais, fo-

ram designados para conter essa revolução que 

terminou com a rendição dos constitucionalistas.

10/03/1938 – Revolução integralista. nesta data, na Escola na-

val, ocorreu a primeira tentativa de revolta com 

o aprisionamento de oficiais contrários à causa. 

o golpe fracassa por falta de estratégia e os en-

volvidos são presos.

11/05/1938 –  outro golpe integralista. o prédio do ministério 

da marinha foi tomado e a retomada pelos fuzi-

leiros navais se deu com muita luta e resultou no 

sacrifício de vários fuzileiros, homenageados em 

um mausoléu, no cemitério são João batista, na 

cidade do Rio de Janeiro.

1942 –  o brasil entra na segunda guerra mundial. Como 

parte da atuação brasileira, os fuzileiros navais 

guardam a ilha de trindade contra a instalação 

de uma possível base de submarinos inimigos. 

Foram também criadas companhias regionais ao 

longo da costa, que, mais tarde, se transforma-

riam nos grupamentos de fuzileiros navais.

28/12/1955 – inaugurado o Centro de instruções da ilha do 

governador. o objetivo era criar um ambiente 

propício ao estudo e desenvolvimento de técni-

cas de uma força anfíbia, cujo emprego foi con-

sagrado na ii guerra mundial. 

06/02/1957 –  Criada a Força de Fuzileiros da Esquadra, 

constituída pela divisão anfíbia, com três 
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batalhões de infantaria e unidades de apoio ao 

combate, e pela tropa de Reforço, de caráter 

logístico, que provê meios para o apoio ao de-

sembarque.

03/1964 –  movimento de março de 1964. os fuzileiros 

navais e os marinheiros uniram-se ao Exérci-

to e à aeronáutica para evitar o caos político-

econômico-social e a guerra civil, que ame-

açava o país. Em 15 de abril de 1964, esse 

movimento garantiu a posse do novo presi-

dente eleito pelos representantes do povo no 

Congresso nacional.

06/05/1965 –  Criada a Força interamericana de paz, pela or-

ganização dos Estados americanos (oEa). a 

primeira participação das forças armadas brasi-

leiras em forças de paz foi em são domingos 

- República dominicana, enviadas para conter a 

guerra civil em curso.

27/10/1980 –  o Corpo de Fuzileiros navais é reorganizado, sen-

do criado o posto de almirante-de-esquadra fuzi-

leiro naval, que, como comandante-geral, passa 

a ser subordinado diretamente ao ministério da 

marinha, tomando assento no almirantado.

1989 – sob o mandato da organização das nações uni-

das (onu), o brasil integra as forças de paz no 

exterior. início da participação dos fuzileiros na-

vais em complexas e arriscadas ações nos con-

flitos de Honduras, bósnia, El salvador, moçam-

bique e Ruanda, e na fiscalização da fronteira 

entre peru e Equador.

1995 –  os Fuzileiros navais passam a atuar no exterior, 

assumindo a responsabilidade pela segurança 

das Embaixadas do brasil na argélia e no para-

guai em 1996.

1995/1997 –  o brasil participa da missão de verificação das 

nações unidas em angola, com os fuzileiros na-

vais responsáveis por ações de segurança, con-

trole e observação.

07/03/2003 –  195 anos do Corpo de Fuzileiros navais

07/03/2008 –  200 anos do Corpo de Fuzileiros navais

o Corpo de Fuzileiros navais completa 200 anos de exis-

tência, numa trajetória que se mistura totalmente à história mi-

litar e civil de nossa nação. afinal, nasceu e se aprimorou com 

ela. desde sua chegada ainda como brigada Real da marinha 

portuguesa até os dias de hoje, exerce papel de extrema impor-

tância na imagem da marinha do brasil.  podemos arriscar que 

o Corpo de Fuzileiros navais seja o “cartão postal” dessa força 

militar. Fato comprovado pela admiração que recebe não só dos 

militares, mas também da população civil.  admiração esta que 

levou a escritora cearense Raquel de queiroz, primeira mulher a 

ser eleita imortal da academia brasileira de letras (abl), a escre-

ver em homenagem ao CFn:

”Quando se houverem acabado os soldados no mundo,

quando reinar a paz absoluta,

que fiquem pelo menos os Fuzileiros,

como exemplo de tudo de belo e fascinante que eles foram”.

Falecida em 2003, Rachel de queiroz é considerada a 

madrinha dos fuzileiros navais.



A sede do Comando-Geral do Corpo de 
Fuzileiros Navais, no Rio de Janeiro (Imagem 73)



Galeria de uniformes históricos (Imagem 74)

Salão de exposições do museu (Imagem 75)

O Museu do Corpo de Fuzileiros Navais funciona  
na Fortaleza de São José da Ilha das Cobras.  

Integrando o seu acervo, está, a céu aberto, o monumento
aos Fuzileiros Navais, mortos em combate (Imagem 76)











85

o rever a história da transferência da Família Real portuguesa 

para o brasil, tem-se a sensação de que dom João vi realmente 

pensou em tudo. a bordo da nau medusa, pertencente à fro-

ta real, estavam dois prelos (prensa de tipos móveis, inventada 

pelo alemão Johannes gutenberg, em 1450) e 28 caixas de ti-

pos (caracteres móveis das prensas mecânicas para impressão 

de textos). deste maquinário, em 13 de maio de 1808 (data de 

aniversário do rei), nasceu a impressão Régia e, com ela, a im-

prensa no brasil.

As muitas casas da IN

antes de chegar a se chamar imprensa nacional, o órgão 

passou por inúmeras denominações: Real officina typographi-

ca, tipographia nacional, tipographia imperial, lmprensa na-

cional, departamento de imprensa nacional e, finalmente, im-

prensa nacional.

assim como o nome, suas sedes mudaram várias ve-

zes, passando por vários pontos da cidade do Rio de Janeiro. 

inicialmente, a impressão Régia funcionou no térreo da casa 

nº 44, da rua do passeio, residência do Conde da barca, 

antonio de araújo e azevedo, cientista, diplomata e político 

português. Em seguida, foi transferida para a rua dos barbo-

nos, atual Evaristo da veiga, esquina da rua das marrecas. 

Em 1809, retornou para a rua do passeio. mais tarde foi para 

o prédio da academia de belas artes e, posteriormente, para 

o prédio da guarda velha.

Em 1874, o ministro da Fazenda, visconde do Rio bran-

co, iniciou as obras de um novo prédio para abrigar a sede da 

imprensa nacional, dessa vez na então rua da guarda velha, 

atual rua 13 de maio. vale lembrar que, pouco após a inaugura-

ção da sede, um incêndio destruiu boa parte das instalações do 

órgão.

apesar do incêndio, a sede da imprensa nacional só 

ganharia novo local em 1940, quando um prédio, inaugurado 

pelo presidente getúlio vargas, abrigou, na avenida Rodrigues 

alves, as atividades do órgão. Foi a última sede no Rio de Janei-

ro. atualmente, neste endereço, funciona a polícia Federal do 

Rio de Janeiro e a representação dos servidores aposentados da 

imprensa nacional.

Com a transferência da Capital federal para brasília, a 

imprensa nacional mudou novamente de endereço. dessa for-

ma, no dia 21 de abril de 1960, data de inauguração de brasília, 

a imprensa nacional publicou os primeiros atos administrativos 

da nova capital do país no diário oficial. Esta primeira publica-

ção foi trabalhosa para os 50 servidores públicos da imprensa 

nacional levados do Rio de Janeiro para brasília. Foram chama-

dos às pressas e trabalharam incansavelmente para que as pri-

meiras determinações fossem publicadas.
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A Nau Medusa (Imagem 77)
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O decreto que criou a Impressão Régia (Imagem 78)
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Primeira sede na rua do Passeio, 
44, na casa que pertenceu ao 
Conde da Barca (Imagem 80)

Conde da Barca 
(Imagem 79)



A sede da Imprensa Nacional, em Brasília (Imagem 81)
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Publicações

o dia da criação da impressão Régia também foi a data 

de sua primeira publicação. o investimento inicial de cem li-

bras esterlinas, segundo o “Correio braziliense”, garantiu que 

as funções editoriais e de imprensa oficial fossem prontamente 

iniciadas. na área editorial, a primeira publicação foi um livreto 

de 27 páginas sob o título: “Relação dos despachos publicados 

na Corte pelo Expediente da secretaria de Estado dos negócios 

Estrangeiros e da guerra, no Faustíssimo dia dos anos de s.a.R. 

o príncipe Regente n.s.”. além disso, foram impressas as pri-

meiras leis, alvarás e cartas régias.

vale lembrar que o “Correio braziliense”, editado por Hi-

pólito José da Costa, também comemora, em 2008, o seu bicen-

tenário de criação, sendo o primeiro jornal brasileiro, embora 

fosse publicado em londres.

no entanto, a impressão Régia não se limitou às suas ati-

vidades típicas de imprensa oficial. desde o início, foi muito além 

de sua função administrativa. o primeiro passo foi dado ainda em 

1808, quando o órgão publicou um livro com enfoque acadêmico: 

“Reflexões sobre alguns dos meios propostos para o mais 

Conduncente para melhorar o Clima da Cidade do Rio de Janeiro”.

Este é considerado o livro mais antigo do brasil. desse 

momento em diante, foram inúmeras as publicações culturais e 

científicas do órgão. um exemplo foi o famoso “uraguay”, publi-

cado em 1811, do jesuíta José basílio da gama.

No dia 17 de setembro de 1808, foi publicado o primeiro anúncio. (Imagem 82)

Já em 1808, o primeiro livro publicado: “Reflexões sobre 
Alguns dos Meios Propostos para o Mais Conduncente para 
Melhorar o Clima da Cidade do Rio de Janeiro” (Imagem 83)
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a movimentação política e econômica que se sucedeu 

à instalação da Coroa portuguesa logo exigiu uma publica-

ção administrativa periódica. Com esse objetivo, no dia 10 

de setembro de 1808, nasce a “gazeta do Rio de Janeiro”, o 

primeiro jornal brasileiro editado e publicado no brasil. Era, 

inicialmente, semanal e, depois, bissemanal; divulgava os 

atos do reino e notícias internacionais, sob o comando do 

funcionário da secretaria dos Estados Estrangeiros e de guer-

ra, Frei tibúrcio da Rocha.

data também desta época a contratação do primeiro jor-

nalista no brasil, manuel Ferreira de araújo, da “gazeta do Rio de 

Janeiro”, que desempenhou a função de editor. ao mesmo tempo, 

ele assumiu esse papel em outra publicação da impressão Régia, 

“o patriota”, o primeiro jornal literário e mercantil do brasil.

na segunda edição da “gazeta do Rio de janeiro”, em 17 

de setembro de 1808, foi publicada a primeira propaganda do país. 

Era um anúncio sobre a venda de um imóvel. dessa forma, a pro-

paganda no brasil também comemora seu bicentenário em 2008.

Produção

a produção da imprensa nacional sempre foi muito in-

tensa. Em apenas 14 anos, acumulou o incrível número de 1.154 

impressos, dentre eles várias obras de inestimável valor literário 

e científico, como, por exemplo, “Elementos de geometria e tra-

tado de trigonometria”, de legendre, “Ensaios sobre a Crítica” 

e “Ensaios morais”, de pope; e “marília de dirceu”, de thomaz 

antônio gonzaga, inconfidente mineiro.

modernidade e pioneirismo são características perma-

nentes, tradicionais, da história da imprensa nacional. Em 1809, 

seus servidores construíram o primeiro prelo (em madeira) da 

américa do sul. para uma produção intensa, uma fábrica de ti-

pos logo se fez necessária, o que ocorreu em 1811. a imprensa 

nacional também foi responsável pelo uso dos primeiros linoti-

pos e monotipos, além de instalar a primeira rotativa do país. a 

gravação e a linotipia são frutos de suas oficinas.

A primeira edição da Gazeta do Rio de Janeiro (Imagem 84)
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O Patriota, o primeiro jornal literário e mercantil do Brasil (Imagem 85)

Diário Oficial

o “diário oficial”  foi criado em 1º de outubro de 1862 

com o objetivo de reunir em um único veículo a publicação de to-

dos os atos oficiais do país. anteriormente, os atos eram impressos 

em diferentes veículos, inclusive como matérias pagas em jornais 

privados. o responsável pela criação foi pedro de araújo de lima, o 

marquês de olinda, que presidia o 18º gabinete do 2º Reinado.

além de sua longevidade de 146 anos, o “diário oficial” 

acumula recordes, um deles registrado no guinness book: a edi-

ção  do dia 19 de dezembro de 1997 conquistou a marca de 

maior jornal em formato tablóide do mundo, uma publicação 

com 2.112 páginas. 

Imprensa Nacional hoje

se, na época da Colônia e do império, a imprensa nacio-
nal já possuía um grande volume de publicações, pode-se então 
imaginar o volume de informações divulgadas pelo órgão nos dias 
de hoje. tiveram de ficar no passado as publicações científicas e 
culturais para dar lugar apenas às informações administrativas. 
Estas estão divididas entre o “diário oficial” e o “diário da Jus-
tiça”.

Cumprindo sua trajetória de modernização e busca 
constante de qualidade, em 19 de janeiro de 1997, entrava no 
ar o site da imprensa nacional (www.in.gov.br). Hoje é o tercei-
ro site mais acessado do país.

porém, os desafios da informatização não pararam 
por aí. no mesmo ano, parte da seção i do “diário oficial” foi 
disponibilizada na rede mundial de computadores e a  edição 
completa, três anos depois.



Plani-impressora (Imagem 86)
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O Diário Oficial da União foi parar no Guinness Book of Records (Imagem 87)

A edição número 1 do Diário Oficial é de 1862... (Imagem 88)
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...já  o Diário da Justiça começou a ser publicado em 1925 (Imagem 89)

Museu da Imprensa 

a história da imprensa nacional, de 200 anos, é bela, 

densa. por isso, 2008 é um ano de justa comemoração.

o órgão possui um museu – o museu da imprensa -  cria-

do em 13 de maio de 1982; está instalado nos jardins da im-

prensa nacional num prédio de 680 metros quadrados. possui 

um acervo com peças e documentos raros, como o primeiro cli-

chê produzido (1808-1812) no país com a planta da cidade de 

são sebastião do Rio de Janeiro – hoje, Rio de Janeiro – e o prelo 

no qual trabalhou o ilustre escritor machado de assis.

Machado de Assis

machado de assis, ícone da literatura brasileira, roman-

cista, contista, cronista, fundador e primeiro presidente da aca-

demia brasileira de letras (abl) é motivo de grande orgulho e 

configura um capítulo à parte na história da imprensa nacional. 

Foi nessa casa que o escritor carioca ainda com 17 anos alcan-

çou seu primeiro emprego, como aprendiz de tipógrafo, no perí-

odo compreendido entre 1856 a 1858. 

machado de assis voltou à imprensa nacional em 8 de 

abril de 1867. Cargo: ajudante do diretor do “diário oficial”. per-

maneceu na imprensa nacional até 6 de janeiro de 1874. a car-

reira pública do escritor se estendeu por quatro décadas, trilhada 

numa conduta exemplar.

é incontestável a magnitude da influência da impres-

sa nacional para o desenvolvimento do brasil ao exercer, 

com rigor, sua tarefa de dar publicidade às leis, ou seja, dan-

do acesso do cidadão a elas. além disso, foi a primeira casa-

editora do país, publicando obras imprescindíveis ao desen-

volvimento da educação e da cultura. podemos arriscar dizer 

que ela foi o primeiro órgão a estabelecer o vínculo entre o 

governo e a população. 
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ao longo de 200 anos, a imprensa nacional não se limitou 

às suas nobres e essenciais funções administrativas. Ela, simples-

mente, foi o berço de nossa literatura, jornalismo e produção cien-

tífica. sem nenhum exagero, a memória da nossa nação, autênti-

ca, inteiramente nacional, nasceu com a imprensa nacional.

Museu da Imprensa -
Frente a frente com o passado

o museu da imprensa foi inaugurado em 13 de maio de 

1982. plantado nos jardins da imprensa nacional, seu prédio 

possui nada menos que 680 metros quadrados, onde se en-

contram 525 peças e documentos raros, alguns únicos, como 

é o caso do primeiro clichê feito no brasil. trata-se da planta 

da então cidade de são sebastião do Rio de Janeiro, que exigiu 

quatro anos para a sua produção. é uma peça em cobre, exe-

cutada, a partir de 1808, por ordem do príncipe regente dom 

João, logo após sua chegada ao brasil. para o trabalho, recrutou 

o melhor gravador e desenhista da época. sob a direção de 

João Caetano Rivara, a famosa planta foi desenhada por J. a. 

dos Reis e gravada por paulo dos santos Ferreira souto.

outra valiosa peça que atrai visitantes de todo o país 

e do exterior é o prelo machado de assis, de origem inglesa e 

fabricado em 1833. trata-se de uma máquina de impressão ti-

pográfica para a produção de jornais. uma curiosidade: ela fun-

cionou na imprensa nacional até o ano de 1940. a admiração 

tem razão de ser, afinal essa impressora foi o instrumento de 

trabalho do  escritor machado de assis, que, quando deu seus 

primeiros passos na literatura, era servidor, de 1856 a 1858, 

da imprensa nacional. trabalhou como aprendiz de tipógrafo, 

usando esse prelo que, hoje, está no museu da imprensa.

o visitante fica admirado com toda essa riqueza do 

acervo. além das peças famosas, há vários tipos de máqui-

nas de impressão (como duas rotativas marinoni, de origem 

francesa – a leopoldo de bulhões, de 1904, e a vicente 
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Museu da Imprensa (Imagem 90)

(Imagem 91)



Ráo, que imprimiu o primeiro diário oficial em brasília, em 

1960), instrumentos utilizados em artes gráficas, brasões, 

florões, mobiliário, manuscritos, um exemplar do primeiro 

jornal impresso no brasil (a “gazeta do Rio de Janeiro”, lan-

çada em 10 de setembro de 1808, e rodada na impressão 

Régia – hoje imprensa nacional) e diários oficiais históricos 

(como, por exemplo, o de 14 de maio de 1888, que publicou 

a lei nº 3.353, de 13 de maio daquele ano, declarando ex-

tinta a escravidão no brasil).

desde 4 de julho de 2001, estão depositados nos jardins 

do museu da imprensa os restos mortais de Hipólito José da Cos-

ta, patrono da imprensa brasileira. o jornalista fundou, em lon-

dres, em 1º de junho de 1808, o jornal “Correio braziliense” ou 

“armazém literário”, que circulou até dezembro de 1822. 
O Decreto-Lei nº 4.804, de 1942, criou a Escola de Aprendizagem 

de Artes Gráficas da Imprensa Nacional (EAGIN) (Imagem 92)

O Petit Trianon, sede da Academia 
Brasileira de Letras, no centro do 
Rio de Janeiro (Imagem 93)
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uem caminha ou pedala pela ciclovia da belíssima lagoa Rodri-

go de Freitas, na zona sul do Rio de Janeiro, pode não saber, 

mas, há duzentos anos, não seria prudente riscar um fósforo 

ali por perto. isso porque, no entorno do que hoje é um cartão 

postal havia uma fábrica de pólvora, fundada por dom João vi 

em decreto datado de 13 de maio de 1808, dia exato em que o 

príncipe completou 41 anos de idade. Chamava-se Real Fábrica 

de pólvora da lagoa Rodrigo de Freitas. 

A lagoa Rodrigo de Freitas, em tela de Taunay, de 1828 (Imagem 94)

pensar em uma fábrica  desse  tipo parecia boa idéia na 

época, com um napoleão bonaparte feroz fustigando a Europa e 

já dentro da península ibérica. talvez por isso o regente tenha se 

preocupado em instalá-la tão depressa, dois meses apenas após 

sua chegada ao brasil. no seu decreto de 13 de maio, dom João 

ressalta “a grave e urgente necessidade que há de erigir sem 

perda de tempo uma fábrica de pólvora, onde se manufature 

este tão necessário gênero para a defesa dos meus Estados, e 

igualmente para o mesmo fim outra fábrica para a fundição (for-

neação), e perfuração das peças de artilharia”.

mas bem antes de ser fundada a fábrica, existiu, no local, 

o engenho do Capitão Rodrigo de Freitas, que se mudara, em 

1715, para portugal. dom João mandou desapropriar a imensa 

propriedade que cobria os atuais bairros da lagoa, gávea, Jar-

dim botânico, leblon e ipanema. um decreto de 13 de junho de 

1808 “manda tomar posse do engenho e terras denominadas da 

lagoa Rodrigo de Freitas”. o documento é considerado a certi-

dão de nascimento do Jardim botânico, criado como Jardim de 

aclimação bem dentro do terreno da manufatura. a escolha da 

sede da manufatura de pólvora e de seu apêndice – o jardim de 

aclimação - deveu-se não só às suas grandes dimensões, mas 

também à abundância de água no local (importante para a ati-

vidade industrial) e, principalmente, à grande distância daque-

la estância da aglomeração urbana, então toda concentrada no 

centro do Rio. assim, o desavisado que riscasse o fósforo fatídi-

co não causaria grandes danos à população carioca.



a fábrica de pólvora parou de funcionar no Jardim no 

final da década de 1820, quando foi transferida para uma lo-

calidade entre magé e petrópolis, na região serrana do Rio de 

Janeiro. quanto à idéia de instalar a fábrica em local afastado 

da concentração urbana, o tempo revelou que essa foi medida 

prudente, já que sua transferência se deveu justamente a uma 

série de explosões que destruíram, parcialmente, o prédio onde 

funcionara, na lagoa. 

A Fábrica de Pólvora, em aquarela de 
Thomas Ender - 1817-1818 (Imagem 95)
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O que sobrou da antiga 
fábrica de pólvora (Imagem 96)
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Tamareira do Senegal
(foto de Georges 
Leuzinger, c. 1866) 
(Imagem 97)
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Um registro vivo da diversidade biológica

no mesmo ano de 1808, no dia 11 de outubro, o Jardim 

de aclimação foi rebatizado como Real Horto. após a aclama-

ção de dom João como monarca do Reino unido de portugal, 

brasil e algarves, ele mandou aumentar sua área e mudou-lhe o 

nome para Real Jardim botânico. o decreto de 11 de maio 1819 

determinou, então, o aumento do jardim para receber plantas 

exóticas e o anexou ao museu Real (o museu fora fundado pelo 

decreto de 6 de junho de 1818, com a função de “propagar os 

conhecimentos e estudos das ciências naturais no Reino do bra-

sil, que encerra em si milhares de objetos dignos de observação 

e exame e que podem ser empregados em benefício do comér-

cio, da indústria e das artes”). Em 1822, com a proclamação da 

independência do brasil, dom pedro i o abriu à visitação pública 

pela primeira vez. Em 1890, pouco após a proclamação da Re-

pública, passou a se chamar Jardim botânico do Rio de Janei-

ro. Finalmente, desde a edição da lei nº 9.649, de 27 de maio 

de1998, o jardim, vinculado ao ministério do meio ambiente, 

tem o nome de instituto de pesquisas Jardim botânico do Rio 

de Janeiro. Hoje, o Jardim botânico funciona como um registro 

literalmente vivo da diversidade da flora brasileira e estrangeira. 

declarado pela unEsCo em 1991 como Reserva da biosfera, 

sem contar que  a exuberância vegetal atrai uma grande varie-

dade de pássaros e pequenos mamíferos, como micos, gambás 

e caxinguelês. 

Duas fotos de uma piteira 
ou agave (foto de Georges 
Leuzinger, c. 1866) (Imagem 98)



Carnaúba (Imagem 99)

(Imagem 100)
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Um pouco das Índias, um pouco 
das Guianas, muito do Brasil

mas, começando pelo começo, o Jardim de aclimação 

foi criado. sua administração ficou, logo de início, a cargo de 

João gomes da silveira mendonça, o marquês de sabará, que 

também era responsável pela fábrica de pólvora. Entre as es-

pécies que eram cultivadas no jardim, a preferência era para 

as que tinham procura no mercado internacional, como chá, 

noz moscada, canela, pimenta-do-reino e fruta-pão. a coisa 

Vista do
Jardim Botânico
(Imagem 101)

era levada a sério. para se ter uma idéia, em 1813, chegaram, 

ao Rio de Janeiro 300 chineses, trazidos por ordem do prínci-

pe regente, para cuidar do cultivo de chá no horto. E foi essa 

preocupação, antes econômica que científica ou ecológica, 

que norteou a criação do jardim de aclimação em primeiro 

lugar: dom João vi o instituiu. preocupado com o problema 

acarretado pelas longas e custosas viagens e pelos riscos do 

trajeto percorrido pelos navios que transportavam especiarias 

das índias orientais e de outras partes da Ásia para portugal, 

grande mercado consumidor.
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carioca vieram das ilhas maurício, no oceano índico, provenien-

tes de um horto chamado la pamplemousse. o autor da façanha 

foi o capitão da fragata portuguesa “princeza do brazil”, naufra-

gada em goa, na índia, em 1809. os sobreviventes do naufrágio 

foram aprisionados pelos franceses e enviados para a ilha de 

França (atualmente ilhas maurício). tendo fugido de volta para 

o brasil, luiz de abreu trouxe consigo sementes e mudas de 

abacateiros, moscadeiras, frutas-pão, cajazeiras e sagüeiros. ain-

da entre os exemplares de la pamplemousse, estava a muda 

de uma elegante e imponente palmeira – Roystonea oleraceae 

(Jacq.) o.F. Cook, da família da arecaceae – que foi plantada, no 

parque, por sua majestade dom João vi, em pessoa, em 1809. 

o espécime recebeu o nome de ‘palma mater’, a palmeira im-

perial. dessa muda descendem todas as demais palmeiras da 

mesma espécie que adornam a álea principal do Jardim botâni-

co. por conta disso, todas elas são conhecidas como palmeiras 

reais ou palmeiras imperiais. 

Em 1829, a ‘palma mater’ deu seus primeiros frutos. 

a fim de garantir para o Jardim botânico a exclusividade, no 

brasil, daquela espécie tão majestosa, bernardo José de serpa 

brandão, que dirigiu a instituição de 1829 a 1851, comandava, 

regularmente um verdadeiro ritual, no qual os frutos e sementes 

da palmeira real eram queimados na sua presença. o problema 

é que, com a mesma regularidade, e sempre acobertados pela 

escuridão da noite, os escravos que trabalhavam ali arriscavam 

a vida escalando o tronco para recolher suas sementes e vendê-

las aos moradores, que ansiavam por ter em seus quintais des-

cendentes da árvore que fora plantada pelo monarca. Em 1972, 

com quase 40 metros de altura, a palma morreu, fulminada por 

um raio. seu tronco ainda se encontra em exposição no museu 

botânico, que funciona no próprio Jardim botânico. A palma imperial sempre teve uma ligação especial com o poder. 
Getúlio Vargas planta uma muda em 1938... (Imagem 102)
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e Juscelino Kubitschek, 
em 1956 (Imagem 103)

A aléia das palmeiras, na última década do século 
XIX, pela lente de Marc Ferrez (Imagem 104)



Natureza e arte

ao longo de toda sua existência, o Jardim botânico tem 

recebido visitas de reis, rainhas, príncipes, presidentes do mun-

do inteiro, ministros de Estado, representantes do clero, autori-

dades civis e militares, cientistas renomados, artistas, músicos, 

pesquisadores e, principalmente, de pessoas que amam a natu-

reza e a cidade do Rio de Janeiro.

Árvores magníficas, como o jequitibá  – Cariniana estrel-

lensis – que pode passar de 45 metros de altura e cujo tronco 

pode atingir 1,20 metro de diâmetro, ou o pau-brasil – Caesal-

pinia echinata –, árvore-símbolo e primeira riqueza econômica 

do país, que pode crescer até 30m de altura – e está quase 

extinta –, emolduram e sombreiam obras de arte que surpre-

endem o visitante a cada curva do caminho sinuoso, como a 

escultura em bronze e ferro fundido il putto col delfino (anjo 

com peixe). trata-se de uma réplica (o original se encontra no 

palácio vecchio, em Florença) de obra do escultor renascentista 

andrea verrochio. vale ressaltar, também, é claro, o busto e 

brasão de d. João vi, de autoria de Rodolfo bernardelli, que 

esculpiu a peça em bronze, tendo por inspiração os retratos do 

rei, feitos por Jean baptiste debret.

O busto e brasão de D. João VI, de autoria 
de Rodolfo Bernardelli (Imagem 105)
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Marc Ferrez registrou um 
instante da rua Jardim Botânico, 
por volta de 1880 (Imagem 106)

Chafariz (Imagem 107)
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Entre as construções, a mais importante, do ponto de 

vista histórico, é a casa que, hoje, abriga o centro de visitantes. 

Foi lá a sede do Engenho nossa senhora da Conceição da lagoa, 

construída em 1576, e é quase certo que seja  a mais antiga da 

zona sul do Rio de Janeiro. Era ali que se hospedava a Família 

Real quando em visita ao Jardim botânico. serviu também como 

residência dos diretores da Fábrica de pólvora, de alguns direto-

res do Jardim botânico e, mais tarde, de famílias de funcionários 

da instituição. 

logo depois, vem o museu sítio arqueológico Casa dos 

pilões, o edifício onde era feita a compactação da pólvora da 

fábrica de explosivos. Em 1984, foram iniciados os trabalhos 

de restauração da casa e o trabalho arqueológico então empre-

endido revelou os nichos no chão onde o perigoso material era 

socado com grandes pilões. 

Remanescentes importantes da história são também o 

portal, única peça arquitetônica que sobrou da antiga Fábrica de 

pólvora, cujas paredes foram levantadas com o auxílio de óleo 

de baleia nas juntas dos tijolos. o portal ainda conserva o brasão 

da Coroa portuguesa. um pouco mais recente é o portal da Real 

academia de belas artes, que se localizava no centro da cidade. 

a academia foi projetada por grandjean de montigny, arquiteto 

francês que se mudara para o brasil em 1816, acompanhando 

a missão artística Francesa. o prédio foi inaugurado em 1821 e, 

demolido em 1937. mas sua fachada foi desmontada e cuidado-

samente reconstruída no Jardim botânico em 1940. 

Academia das Bellas 
Artes, em litografia 

de 1846 (Imagem 108)
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Imperial Academia de 
Belas Artes, por volta 
de 1885 (Imagem 109)



Portal do Tempo (fundos do Portal das Belas Artes) (Imagem 110)
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no que se refere ao acervo vivo, de grande importância é 

a Coleção de palmeiras, que já foi considerada a quinta maior do 

mundo, o Jardim Japonês, criado em 1935 e reinaugurado em 1995 

pela princesa sayako, filha do imperador akihito do Japão, e com-

posto por bonsais, cerejeiras, bambuzais e lagos artificiais repletos 

de carpas. é preciso lembrar também o cactário – onde são cul-

tivadas 400 espécies de cactos e suculentas –, o jardim sensorial 

– projeto voltado para deficientes visuais e que inclui plantas ricas 

em texturas e odores –, a Cascata Floresta atlântica – que recria 

ambientes dessa vegetação com espécimes da flora aquática e epí-

fitas típicas-, a estufa das plantas insetívoras, a Carpoteca – coleção 

de frutos secos criada em 1915 e que é uma das mais completas 

do mundo com cerca de 6 mil exemplares-,  a Fototeca – composta 

por aproximadamente 9 mil fotografias de plantas com valor histó-

rico –, o Herbário – que se constitui de cerca de 330 mil plantas –, 

a xiloteca – que, desde 1942, vem compondo seu acervo, hoje com 

7655 amostras de madeira de 160 famílias e aproximadamente 25 

mil lâminas obtidas de 1962 indivíduos –, e a coleção de plantas 

medicinais – formada por aproximadamente 150 espécies.

uma visita ao jardim também precisa incluir o mirante às 

margens do lago Frei leandro – que, por sua vez, foi construído 

em 1824 e é o lar de grande quantidade de vitórias-régias - vic-

toria amazonica sowerby (nynpheaseae) -, ninféias (nynphaea 

sp.) e flores-de-lótus (nelumbo nucifera). a vitória-régia, aliás, 

por si só é uma das atrações mais populares do parque-laborató-

rio carioca, principalmente durante as tardes de verão, quando 

desabrocham suas flores solitárias de aroma suave e cerca de 

cem pétalas, que se abrem em um degradê variando do branco 

ao púrpura ou ao rosa-escuro. 

Conhecimento e ação. Conhecimento em ação

mas nem só de beleza vive o Jardim botânico. lá 

também são desenvolvidos programas que conjugam ação e 

pesquisa. afinal, ninguém pode negar que ação sem conheci-

mento é temerário e conhecimento sem ação é estéril. além 

disso, a produção científica oriunda desse trabalho serve para 

O lago Frei 
Leandro – Marc 
Ferrez, c. 1890
(Imagem 111)
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embasar planos, políticas, estratégias oficiais de proteção da 

biodiversidade.

obviamente, a ação dos cientistas, aliada e na base da 

atuação dos entes públicos, é indispensável para impedir a des-

truição do patrimônio ecológico, mas a conscientização da so-

ciedade também é. Foi pensando assim que o núcleo de Educa-

ção ambiental (nEa), do instituto de pesquisas Jardim botânico 

do Rio de Janeiro foi criado em 1992. lá é que se desenvolve o 

programa de Educação ambiental, que tem como missão imple-

mentar projetos e fomentar atividades que promovam o com-

portamento responsável em relação às questões ambientais, 

difundindo a idéia de que isso não está ligado só ao respeito 

pelo planeta e à preocupação com as futuras gerações, mas está 

intimamente relacionado à qualidade de vida, aqui e hoje. 

Da esquerda para 
a direita, Antonio 

Pacheco Leão, Albert 
Einstein e um rabino

(Imagem 112)

O monumental Tom Jobim

uma peça confeccionada em madeira de lei e completada por uma placa de bronze 

está instalada no Jardim botânico desde 1995. o monumento presta homenagem a um 

carioca nascido na tijuca, na zona norte do Rio, em 1927. Cedo ele se mudou com a fa-

mília para ipanema, bairro que inspirou uma canção que não há quem não conheça e que 

fala de uma musa que caminha com um doce balanço a caminho do mar. antonio Carlos 

Jobim, o tom, amava a natureza, tinha a mata atlântica como um dos principais alentos de 

sua verve e não se afastava do parque. 

aliás, fazem parte do folclore local histórias em que ele chegava de madrugada, às 

três, quatro horas da manhã, para passear pelas áleas e para ler e escrever, sentado debai-

xo das árvores. o maestro negava que isso acontecesse tão cedo, mas o fato é que os vigias 

tinham ordens de abrir os portões para ele antes do horário regulamentar. o privilégio se 

devia ao fato de que tom Jobim, militante da associação de amigos do Jardim botânico, 

usou seu prestígio internacional para chamar atenção para a causa ecológica, denuncian-

do, propondo, lembrando...muitas foram as canções que falaram do tema, ora lembrando 

um “passarim” ferido e um mato que é bom, mas o fogo queimou; ora mandando deixar o 

tatu-bola no lugar, a capivara atravessar, a anta cruzar o ribeirão e o mato crescer em paz. 

ou, ainda, calmamente chamando para olhar a chuva molhando a roseira, a chuva que é 

boa, criadeira, que enche o rio e limpa o céu.
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O gênio e o jequitibá-rosa

Em visita à américa do sul, em 1925, o cientista albert 

Einstein esteve no brasil. o criador das teorias da relatividade ge-

ral e especial partira de Hamburgo, na alemanha, a bordo do na-

vio Capitão polônio, no dia 5 de março, com destino à argentina. 

Em 21 de março, passou pelo Rio de Janeiro, onde fez o comentá-

rio: “o problema que minha mente formulou foi respondido pelo 

luminoso céu do brasil”. Fazia ele referência, então, a um episódio 

que ocorrera  dois anos antes, ou seja, em 1919, no município de 

sobral, no Ceará, e que comprovou um dos postulados da sua teo-

ria: naquele ano, o astrônomo inglês, sir arthur Eddington, esteve 

em sobral, em expedição científica, e lá, durante um eclipse solar 

ocorrido em muito boas condições climáticas, conseguiu observar, 

ao lado do sol eclipsado, a “imagem” de algumas estrelas que, na 

realidade, se encontravam atrás do astro. o desvio da luz emitida 

pelas estrelas foi causado pela curvatura do campo gravitacional 

provocado pela grande massa solar, conforme fora previsto por 

Einstein, ao descrever o fenômeno.

ainda durante sua curta passagem pela Capital fluminen-

se, Einstein visitou o Jardim botânico e lá se encantou com um je-

quitibá-rosa que, centenário, ainda vive no parque carioca. dian-

te do deslumbramento do cientista alemão, o diretor do Jardim, 

antônio pacheco leão, discorreu sobre as propriedades do gigan-

te nativo da flora brasileira , que abriga diversas espécies animais 

e vegetais sob sua bela e frondosa copa e cujo caule pode chegar 

a 50 metros de altura e vários metros de diâmetro. pacheco leão 

explicou que a madeira nobre do jequitibá se presta à construção 

civil e náutica, bem como à indústria de papel, e que sua casca 

é rica em tanino, um dos principais constituintes do vinho, e 

que contém substâncias usadas como antídoto em intoxicações 

por metais pesados, além de serem antioxidantes, adstringentes, 

anti-sépticas, cicatrizantes e antidiarréicas. testemunhas da ilus-

tre visita relataram que, ao fim da explicação, ele se ajoelhou aos 

pés da árvore e beijou suas raízes. 
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Três Séculos, Três Períodos
Liszt Vieira – Presidente do Instituto de
Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro

o Jardim botânico foi criado por d. João vi em 13 de 

junho de 1808 para aclimatar  plantas trazidas das índias orien-

tais. as primeiras sementes vieram do Jardin gabrielle, na ilha 

da Reunião. posteriormente, outras mudas vieram de Caiena, 

na guiana Francesa. aqui foi criada, também, nessa época, uma 

fábrica de pólvora.
o Jardim de aclimação tornou-se, pouco depois, o Real 

Horto, ainda no século xix. diversas experiências agrícolas 

foram tentadas como, por exemplo, plantio de chá, feijão e 

outros cultivos. os portugueses trouxeram de macau, na Chi-

na, uma colônia de imigrantes chineses para plantar chá, mas 

a experiência não prosperou, seja porque o chá não era de 

boa qualidade, seja porque fazia concorrência ao chá trazido 

pelos ingleses da índia.

no final do século xix,  já no período republicano, o 

Horto, sob a direção do botânico barbosa Rodrigues, adquire 

caráter científico. sua coleção viva de plantas passou a ser 

organizada segundo as famílias botânicas. o Jardim botânico 

começa a desenvolver pesquisa científica na flora brasileira, 

tornando-se o maior depositário de conhecimentos científicos 

sobre plantas no brasil, inclusive da amazônia, na primeira 

metade do século xx.

ao longo do século xx, o Jardim botânico firmou-se 

como uma instituição de pesquisa em botânica tropical. procu-

rado pela beleza de seu arboreto por cerca de 600 mil visitantes 

por ano, o Jardim botânico tornou-se uma referência internacio-

nal sobre plantas brasileiras.

no século xxi, o Jardim botânico adquire um caráter 

multidimensional. no plano científico, destacam-se, além dos 

projetos de pesquisa, a criação do Centro de Conservação da 

Flora brasileira e a informatização do Herbário. ao lado da pes-

quisa científica, temos, hoje, uma Escola de botânica de nível 

de pós-graduação, com cursos de mestrado e doutorado, bem 

como cursos de extensão em gestão ambiental. 

o arboreto foi reformado com a  restauração do or-

quidário, cactário, bromeliário, chafariz central, aqueduto 

da levada, Centro de visitantes, caminho da mata atlânti-

ca, casa pacheco leão etc. ao lado do Jardim sensorial, de 

plantas medicinais e Jardim Japonês, outros  jardins temáti-

cos foram introduzidos, como o Jardim de plantas bíblicas, 

Jardim de beija-Flores.

além da dimensão científica, educacional e ambiental, o 

Jardim botânico abriga, hoje, uma dimensão cultural importante 

com a criação do Espaço tom Jobim – Cultura e meio ambiente 

e do museu do meio ambiente, no antigo prédio do museu bo-

tânico, agora inteiramente restaurado para abrigar exposições 

temporárias de natureza científica e ambiental até a instalação 

da exposição permanente do museu do meio ambiente.

no plano de responsabilidade social, o Jardim botâ-

nico desenvolve projetos sócio-ambientais como ensino de 

jardinagem a jovens oriundos de famílias de baixa renda,  

inclusão digital, educação ambiental nas comunidades do 

entorno etc.

Enfim, o objetivo é promover, no século xxi, um diálogo 

da ciência com a cultura, da  natureza com a arte, da educação 

com o meio ambiente. além da produção de conhecimentos, 

o Jardim botânico é, hoje, um espaço de divulgação científica, 

aliando a ciência a outros saberes.
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esde a sua fundação por dom João vi, em 1810, a então Real 

biblioteca, embrião da hoje denominada biblioteca nacional 

do brasil, representou um dos marcos inaugurais de um país 

que acabou por forjar sua independência. deixada no porto, em 

1808, quando a Família Real portuguesa partiu às pressas para 

sua mais importante colônia, a Real biblioteca do paço da ajuda 

sobreviveu a terremotos, guerras, atravessou o oceano atlântico 

e ajudou a reinventar o brasil. 

ao longo dos anos, a biblioteca nacional - a primeira bi-

blioteca pública oficial brasileira - teve várias moradas, cresceu e 

passou por reformas estruturais. atualmente, possui a mais rica 

coleção bibliográfica e documental da américa latina (um acer-

vo de mais oito milhões de peças, sendo considerada uma das 

dez maiores bibliotecas do mundo). Cabe a ela guardar e pre-

servar a produção bibliográfica brasileira. também é sua missão 

disponibilizar ao público este acervo para pesquisa e exibição, 

contribuindo de forma decisiva para a democratização do aces-

so ao patrimônio cultural do brasil. acompanhar a trajetória da 

biblioteca nacional é conhecer a nossa história. 

O início

podemos afirmar, que a origem da biblioteca nacional do 

brasil remonta à própria história da Real biblioteca portuguesa. 

no início do século xviii, época de dom João v, portugal já pos-

suia uma das maiores bibliotecas da Europa. no entanto, em 1º 

de novembro de 1755, lisboa foi vítima de um devastador ter-

remoto que provocou incêndios e maremotos, destruindo vários 

edifícios, inclusive o da Real biblioteca. 

a partir daí, iniciou-se um movimento para reconstrução da ci-

dade e recomposição do acervo perdido. a solução encontrada foi ad-

quirir acervos privados, requisitar livros de vários mosteiros, incorporar 

bibliotecas dos jesuítas e recorrer a doações, até que a Real biblioteca, 

agora no palácio da ajuda, fosse recomposta, o que ocorreu. 

para se ter uma idéia do sucesso da empreitada, seu acer-

vo, em 1807, já reunia mais de sessenta mil obras, entre livros, 

mapas, gravuras, manuscritos, medalhas, moedas, etc. 

A viagem

o início do percurso da Real biblioteca no brasil está liga-

do a um momento decisivo da história de portugal e da colônia 

brasileira: a transferência da Corte Real portuguesa para o Rio 

de Janeiro, graças à invasão de portugal pelo exército francês de 

napoleão bonaparte, em 1808.

desde o início do século xix, já se vislumbrava tal inva-

são por parte do exército napoleônico, por conta da tentativa de 

bloqueio continental à aliada inglaterra. por isso, em novembro 

de 1807, a rainha d. maria i, o príncipe regente, d. João, a Famí-

lia Real e parte da Corte portuguesa embarcaram em 36 navios, 

rumo ao Rio de Janeiro. 

Foram quase dois meses de condições climáticas adver-

sas, pouquíssima água, nenhuma limpeza, doenças e falta de 

segurança. no entanto, nessa primeira viagem, a Real bibliote-

ca acabou não vindo junto, o que acabou acontecendo em três 

viagens, sendo a primeira em 1810 e as outras duas em 1811, 

após a segunda invasão francesa a portugal. no total, cerca de 

sessenta mil obras chegaram ao Rio de Janeiro.



O prédio onde, desde 1905, funciona a Biblioteca Nacional, na avenida Rio Branco (Imagem 113)
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Ptolomeu, planisfério, 1486
(Imagem 114) 

A primeira sede

ao chegar ao brasil, a Real biblioteca foi alojada em 

um dos andares do Hospital da ordem terceira do Carmo 

(de acordo com o alvará de 27 de julho de 1810), localiza-

do na antiga rua de trás do Carmo, atual rua do Carmo, no 

Rio de Janeiro. no entanto, as instalações eram inadequadas 

para tal missão. 

assim, em 29 de outubro de 1810 (considerada a data 

da fundação oficial da biblioteca no brasil), d. João vi editou 

decreto que determinava que, nos fundos da referida igreja, 

se erguesse e acomodasse a Real biblioteca. no entanto, as 

obras somente foram concluídas em 1813, quando foi trans-

ferido o acervo. 

Em suma, podemos afirmar que, a partir de 1814, esta-

beleceu-se a primeira biblioteca pública oficial brasileira. 



A seta indica o local 
onde se situava o 

conservatório do antigo 
Convento do Carmo

(Imagem 115)

Mapa dos confins do Brazil, com as terras da Coroa da 
Espanha na América Meridional...,1749 (Imagem 116)

Sanson, Nicolas. Parte septentrional do 
reyno de Portugal, 1730 (Imagem 117)



Patrimônio ampliado

Com o passar dos tempos, a Real biblioteca mudou de 

nome, sendo denominada Real biblioteca do Rio de Janeiro. 

além disso, passou a ter seu acervo bastante ampliado. tal 

ampliação se deu de várias formas: por doações, compras e, 

principalmente, pelas chamadas “propinas”, ou seja, pela en-

trega obrigatória de um exemplar de todo material impresso 

nas oficinas tipográficas de portugal e na impressão Régia, 

instalada no Rio de Janeiro. 

Cabe registrar que, ao longo do tempo, essa legisla-

ção foi sendo aperfeiçoada. Em 20 de dezembro de 1907, 

por exemplo, através do decreto nº 1825, essa “propina” 

passou a ser chamada de decreto de depósito legal, em 

vigor até os dias atuais. 

Em resumo, a biblioteca nacional tem como missão co-

letar e preservar toda a produção intelectual brasileira.

A independência e a compra da Biblioteca

após a chamada Revolução liberal do porto, em 1821, d. 

João vi teve que voltar a portugal com a Família Real – à exceção 

de seu filho mais velho, d. pedro i –, levando consigo uma boa 

parte do acervo da biblioteca. o que se viu, daí por diante, foi o 

início de um processo que culminou rapidamente com a eman-

cipação política do brasil. 

a partir daí, uma verdadeira disputa foi travada para con-

seguir manter o valioso acervo na nova nação. por fim, d. pedro 

i concordou em indenizar a Família Real portuguesa e a Real 

biblioteca ficou definitivamente no brasil, passando a se chamar 

biblioteca imperial e pública da Corte. 

Pela lente de George Leuzinger, 
a cascatinha da floresta da Tijuca 

(1865-1874) (Imagem 118)
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As moradias

antes de se fixar definitivamente em seu atual ende-

reço, na avenida Rio branco, no centro do Rio, a biblioteca 

passou por vários prédios. inicialmente, foi acomodada na Rua 

do Carmo, mudando-se, em fevereiro de 1855, para o largo da 

lapa, hoje Rua do passeio, já com o nome de biblioteca impe-

rial e pública da Corte. 

Em 1859, mudou-se para o número 60, da mesma rua. 

no entanto, com o passar dos tempos, outras publicações vie-

ram e a biblioteca foi se caracterizando cada vez mais como um 

grande espaço do conhecimento. até que, após a proclamação 

da República, teve seu nome novamente mudado para bibliote-

ca nacional do brasil. E como seu patrimônio cultural se amplia-

va cada vez mais, fazia-se necessária sua mudança para outro 

prédio, mais adequado às suas necessidades. 

Rugendas, em 1835, registra 
uma paisagem da praia de 

Botafogo (Imagem 119)

Fachada da BN na rua do Passeio, em setembro de 1904
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A sala de leitura do antigo prédio da BN, na rua do Passeio (Imagem 122)

A sede atual

no início do século xx, o prefeito do antigo distrito 

Federal, pereira passos, empreendeu uma grandiosa reforma 

urbana e sanitária no Rio de Janeiro. além disso, o presidente 

da República, Rodrigues alves, em sintonia com a prefeitura, 

autorizou a compra de alguns prédios no centro da cidade. 

a partir daí, o então diretor da biblioteca nacional, manuel 

Cícero peregrino da silva, passou a pleitear junto ao governo 

federal uma nova sede. Começava a construção de seu prédio 

atual, na chamada avenida Central, principal avenida da en-

tão capital da República, atual avenida Rio branco.

o resultado foi que, em 15 de agosto de 1905, foi lançada 

a pedra fundamental da atual sede. por fim, o prédio foi inaugu-

rado em 29 de outubro do mesmo ano - durante o governo do 

presidente nilo peçanha -, data em que a instituição completava 

cem anos de fundação. 

A BN na avenida Rio Branco (Imagem 123)
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Desenho, Estudos dos 
painéis da BN: Progresso e 
Solidariedade Humana, 1910
(Imagem 124)

(Imagem 125)
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A BN em março de 1928 (Imagem 126)

a atual sede da biblioteca nacional foi construída pelo 

arquiteto Francisco marcellino de souza aguiar e pelos enge-

nheiros napoleão muniz Freire e alberto de Faria, com projeto 

do francês Hector pépin. o estilo do prédio é eclético (elementos 

neoclássicos se misturam com art nouveau). 

no ano 2000, em espaço do andar térreo, foi inaugu-

rado o auditório “machado de assis”. além disso, a biblioteca 

possui atualmente, também no térreo, uma galeria voltada 

para exposições.

Oficina tipográfica da BN (Imagem 127)
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As Obras

a Fundação biblioteca nacional do brasil é considerada, 

atualmente, a oitava biblioteca nacional do mundo e a maior bi-

blioteca da américa latina, pela organização das nações unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (unesco). 

sua coleção ultrapassa oito milhões de peças. além disso, 

a biblioteca nacional guarda e preserva a produção bibliográfica 

e documental brasileira. 

Entre inúmeras coleções incorporadas ao seu acervo, po-

demos destacar a Coleção barbosa machado, Coleção Conde da 

barca, Coleção teresa Cristina maria, etc.

Com relação a manuscritos, a biblioteca nacional tem, 

em seu acervo, o Evangeliario - século xi-xii (Exemplar em per-

Evangeliae Grecae, séculos XI-XII (Imagem 128) A Bíblia de Mogúncia, publicada em latim, em 1462 (Imagem 129) A edição de Os Lusíadas, de 1572 (Imagem 130)

gaminho com textos, em grego, dos quatro evangelhos); parti-

turas originais das óperas de Carlos gomes (o guarani,  Fosca, 

maria tudor e salvador Rosa), etc. 

dentre os impressos, destacam-se a bíblia de mogúncia 

de 1462; os lusíadas, de luís de Camões (a primeira das duas 

versões de 1572); a Relação da entrada que fez o excelentíssimo 

e reverendíssimo  senhor d. Fr. antonio do desterro malheyro, 

bispo do Rio de Janeiro, em o primeiro dia deste presente anno 

de 1749 (Folheto de autoria de luís antônio Rosado da Cunha, 

considerada a primeira obra impressa no brasil. Embora o  início 

da imprensa no brasil date, oficialmente, de 1808, este docu-

mento prova que tal atividade já havia sido exercida anterior-

mente); o Correio brasiliense (primeiro jornal brasileiro, publica-

do em  londres de  1808 a 1822); etc.



135

Já seu acervo cartográfico conta com mais de 22.000 

mapas, entre manuscritos e  impressos, e, aproximadamente, 

2.500 atlas, alguns de grande importância histórica. aí, en-

contra-se material de extrema relevância para a história não 

só do  brasil, mas de todo o império ultramarino português, 

e também para o estudo da cartografia e suas mudanças no 

passar dos tempos.

O Correio Braziliense 
começou a ser publicado 
em 1808. No retrato, 
Hipólito da Costa
(Imagem 131)



Mappa Architectural da 
cidade do Rio de Janeiro
(Imagens 132)
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Dom Pedro II, dona Teresa Cristina 
Maria e comitiva, junto às pirâmides 

do Egito, em 1871 (Imagem 133)

a biblioteca também conta com estampas originais de 

famosos mestres das escolas européias (albrecht dürer, stefano 

della bella, etc.) e de artistas brasileiros (osvaldo goeldi, Carlos 

oswald, iberê  Camargo e outros), além de inúmeros desenhos, 

gravuras, folhetos e monografias dos mais variados temas. 

a biblioteca nacional também tem, seguramente, a mais 

importante coleção referente ao início da fotografia brasileira e  

estrangeira, formada pelo então imperador d. pedro ii, e doada 

após a proclamação da República. 

também possui o maior acervo de música da américa  

latina, com aproximadamente 220 mil peças, abrangendo mú-

sica erudita e popular; autores nacionais e estrangeiros; e músi-

cas de diferentes estilos de época.

Com relação a periódicos, a biblioteca nacional possui 

os principais jornais e revistas impressos no brasil. atualmen-

te, as coleções podem ser manuseadas ou consultadas em mi-

crofilmes. destacam-se as coleções históricas do diário oficial 

da união desde o tempo do império; o diário de pernambuco 

(a mais antiga publicação corrente em língua portuguesa no 

mundo); o Jornal do Commercio, do Rio de Janeiro, fundado 

em 1827 e por  muitos anos utilizado como publicação oficial 

dos atos do governo, o Jornal do  brasil, etc. Entre os títulos 

extintos, encontram-se: o paiz, diário Carioca,  gazeta de no-

tícias, diário de notícias, etc.

a biblioteca também promove, desde 2000, o programa 

“biblioteca nacional sem Fronteiras”, com o objetivo de digitali-

zar seu acervo para facilitar o acesso ao público, via internet. os 

chamados “tesouros da biblioteca nacional” são, portanto, peças 

representativas do patrimônio histórico em formato digital. docu-

mentos importantes, como a bíblia de mogúncia, a Carta de aber-

tura dos portos, as belas ilustrações de livros de Horas, mapas 

antigos, além da primeira gramática em língua portuguesa, estão 

entre as várias preciosidades que podem ser apreciadas de qual-

quer lugar do mundo pela rede mundial de computadores.
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Em 4 de maio de 1830, o Jornal do Commercio 
divulga a “Falla com que S.M. o Imperador 
abrio a Assembléia Geral, 1830” (Imagem 134)

Edição de 11 de outubro de 1886 
traz o texto “A Monarchia Liberal, de 

Joaquim Nabuco” (Imagem 135) 
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A Carta de Abertura dos Portos (Imagem 136)
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Livro de Horas, em latim (Imagem 137)

(Imagem 138)
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Três gravuras de Henri Matisse (Imagens 139)
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índiCE iConogRÁFiCo
NOTA: O índice iconográfico está organizado por instituições e seus respectivos acervos.

bibliotECa naCional
a bíblia de mogúncia, 1492 (imagem 129)- p. 134
a bn na avenida Rio branco (imagem 123)- p. 131
a bn em março de 1928 (imagem 126)- p. 133
a Carta de abertura dos portos (imagens 133)- p. 140
a Cascatinha da Floresta da tijuca (imagem 118)- p. 129
Conservatório do Convento do Carmo (imagem 115)- p. 128
o Correio brasiliense, 1808 (imagem 131)- p. 135

ver também Hipólito da Costa
Cultura e opulência do brasil, obra (imagem 138)- p. 141
d. maria i (imagem 22)- p. 27
dom pedro ii, dona tereza Cristina e Comitiva, junto às pirâmides do Egito, 1871 (imagem 133)- p. 138
dona Carlota, princesa do brasil (imagem 23)- p. 27
a edição de os lusíadas, 1572 (imagem 130)- p. 132
Evangeliae grecae, séculos xi-xii (imagem 128)- p. 134
Fachada da bn na Rua do passeio, 1904 (imagem 120)- p. 130
Fachada posterior da bn (imagem 121)- p. 130
Hipólito da Costa, retrato (imagem 131)- p. 135
Jornal do Commercio, 1830 (imagem 134)- p. 139
largo do passo, Rio de Janeiro, 1840 (imagem 4)- p. 13 
livro de Horas em latim (imagem 137)- p. 141
mapa dos confins do brasil, com as terras da Coroa da Espanha na américa meridional, 1749 (imagem 116)- p. 118
mappa architectural da cidade do Rio de Janeiro (imagens 132)- p. 136 e 137
napoleão, sobre a transferência da família bragantina do brasil (imagem 5)- p. 15
napoleão bonaparte (imagem 3)- p. 12
oficina tipográfica da bn (imagem 127)- p. 133
o paiz, 1886 (imagem 135)- p. 139
palácio de são Cristóvão, 1818 (imagem 13)- p. 20
parte setentrional do Reyno de portugal, 1730 (imagem 117)- p. 128
paisagem da praia de botafogo, 1835 (imagem 119)- p. 130
a partida para o brasil (imagem 1)- p. 11
ptolomeu, planisfério, 1486 (imagem 114)- p. 127
planta da Cidade de são sebastião, Rio de Janeiro, 1808 (imagem 14)- p. 21
progresso e solidariedade Humana, 1910 (imagens 124 e 125)- p. 132
Representações do príncipe Regente, descrições da personalidade de d. João vi (imagens: 6 a 10)- p. 16,17
Ritual do beija-mão, célebre representação por apdg (imagem 17)- p. 23
Rodrigo Corrêa de souza Coutinho, uma voz influente no governo português (imagem 2)- p. 12
a sala de leitura do antigo prédio da bn (imagem 122)- p. 131
três gravuras de Henri matisse (imagem 139)- p. 142
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CoRpo dE FuzilEiRos navais
NOTA: Imagens cedidas pelo Corpo de Fuzileiros Navais da Marinha do Brasil para a organização desta obra.
alvará de Criação da brigada Real da marinha (imagem 60)- p. 64
banda do Corpo de Fuzileiros navais (imagens 61 e 62)- p.66
banda marcial do Corpo de Fuzileiros navais (imagem 63)- p. 67
batalhão naval, 1910 (imagem 66)- p. 70
Embarque de tropas do Rio de Janeiro para montevidéu (imagem 65)- p. 69
Formatura com as armas, década de 1930 (imagem 67)- p. 71
Fuzileiros na República dominicana (imagens 71 e 72)- p. 72
Fuzileiros no Haiti (imagem 71)- p. 73
Fuzileiros navais em exercício de tiro antiaéreo (imagem 68)- p. 72
galeria de uniformes históricos (imagem 74)- p. 80
monumento aos fuzileiros navais mortos em combate, museu do Corpo de Fuzileiros navais (imagem 76)- p. 80
salão de exposição do museu do Corpo de Fuzileiros navais (imagem 75)- p. 80
sede do Comando-geral do Corpo de Fuzileiros navais, Rio de Janeiro (imagem 73)- p. 79
soldado bRm, 1808 (imagem64)- p. 68
tropa embarcando para o Haiti (imagem 72)- p. 74

Fotos dE HEnRiquE HubER
NOTA: Fotos tiradas na cidade do Rio de Janeiro, 2007.
arcos da lapa (imagem 19)- p. 24
biblioteca nacional (imagem 113)- p. 126
Casa de banhos de d. João vi, hoje museu de limpeza urbana (imagem 11)- p. 19
Casa de suplicação, Rua do lavradio no Centro do Rio de Janeiro (imagem 32)- p. 39
Chafariz, Jardim botânico, Rio de Janeiro (imagem 107)- p. 113
Corte Constitucional, Rua primeiro de março nº 42 (imagem 35)- p. 43
Esplanada do Castelo (Foto 16)- p. 22
Estátua de d. João vi (imagem 31)- p. 38
Fábrica de pólvora, Jardim botânico, atualmente (imagem 96)- p. 105
igreja de nossa senhora do bonsucesso (também conhecida como igreja da misericórdia) (imagem 15)- p. 22
igreja de santo antônio (imagem 20)- p. 25
museu da quinta da boa vista (imagem 12)- p. 19
palácio da Rainha (imagem 21)- p. 25
paço imperial, Chafariz da pirâmide, praça xv (imagem 30)- p. 38
palácio da Rainha (imagem 21)- p. 25
petit trianon, sede da academia brasileira de letras (imagem 93)- p. 98
praça tiradentes (imagem 18)- p. 24
prédios antigos, no Centro do Rio 

Rua buenos aires, Rio de Janeiro-RJ (imagem 24)- p. 28
Rua do Carmo (imagem 26)- p. 30
Rua do Rosário esquina com Rua da quitanda (imagem 25)- p. 29
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impREnsa naCional
NOTA. Imagens cedidas do acervo da Imprensa Nacional para a organização desta obra.
Conde da barca (imagem 79)-p. 88
decreto que criou a imprensa Régia (imagem 78)- p. 87
decreto em homenagem ao machado de assis (imagem 91)- p. 97
o diário oficial da união no guinness book of Records (imagem 87)- p. 94
Edição número 1 do diário oficial, 1892 (imagem 91)- p. 94
Escola de aprendizagem de artes gráficas da imprensa nacional - Eagin (imagem 92)- p. 98
museu da imprensa (imagem 90)- p. 96
a nau medusa (imagem 77)- p. 86
o patriota, o primeiro jornal literário e mercantil do brasil (imagem 85)- p. 92
planti-impressora (imagem 86)- p. 93
primeira edição da gazeta do Rio de Janeiro (imagem 84)- p. 91
primeira edição do diário da Justiça, 1925 (imagem 89)- p. 95
primeira sede na Rua do passeio nº 44 (imagem 80)- p. 88
primeiro anúncio da imprensa Régia, 7 de setembro de1808 (imagem 82)- p. 90
primeiro livro publicado, 1808 (imagem 83)- p. 90
sede da imprensa nacional em brasília (imagem 81)- p. 89

JaRdim botãniCo do Rio dE JanEiRo
NOTA: Imagens cedidas pelo Jardim Botânico para a organização desta obra.
academia das bellas artes, 1846 (imagem 108)- p. 114
a aléia das palmeiras, na última década do século xix (imagem 104)- p. 111
antônio pacheco leão, albert Einstein e um rabino (imagem 112)- p. 119
busto e brasão de d. João vi (imagem 105)- p. 112
Carnaúba, planta (imagem 99)- p. 108
a Fábrica de pólvora, 1817-8 (imagem 95)- p. 104
getúlio vargas regando uma muda da planta palma imperial, 1938 (imagem 102)- p. 110
imperial academia de belas artes, 1885 (imagem 109)- p. 115
Juscelino Kubtischek, 1956 (imagem 103)- p. 106
o lago Frei leandro, 1890 (imagem 111)- p. 117
a lagoa Rodrigo de Freitas, 1828 (imagem 94)- p. 103
piteira ou agrave, planta,1866 (imagem 98)- p. 107
planta (imagem 99)- p. 109
portal do tempo (imagem 110)- p. 116
Rua Jardim botânico, 1880 (imagem 106)- p. 113
tamareira senegal, c1866 (imagem 97)- p. 106
vista do Jardim botânico (imagem 101)- p. 109
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supREmo tRibunal FEdERal - stF
Casa da Corte suprema,1950 (imagem 36)- p. 44
Composição dos ministros do stF, agraciados com medalhas e diplomas, 1955 (imagem 49)- p. 52
Cônego leôncio galvão, aurélio viana e alfredo Rui barbosa (imagem 41)- p. 47
o conselheiro Rui barbosa e seu filho (imagem 41)- p. 47
d. pedro i entre a Constituição brasileira de 1824 e a Constituição portuguesa de 1826 (imagem 34)- p. 42
diplomação do presidente da República Jucelino Kubitschek (imagem 50)- p. 53
Hall do stF, na avenida Rio branco nº 241 (imagem 39)- p. 46
interior da sala de sessões da antiga sede do stF, 1950 (imagem 40)- p. 46
Juiz e promotor, século xix (imagem 28 e 29)- p. 36, 37
membros da Embaixada Especial portuguesa, 09.08.41 (imagem 44)- p. 49
membros do Congresso Jurídicos nacional, 01.09.43 (imagem 45)- p. 49
ministros do stF 

Hermes lima (imagem 54)- p. 55
nunes leal (imagem 54)- p. 55

a multidão em frente ao tribunal (imagem 41)- p. 47
página do diário de getúlio vargas (imagem 46)- p. 50
plenário do stF, na avenida Rio branco (imagem 38)- p. 45

ver também sala de sessões 
Retorno de d. João para portugal (imagem 33)- p. 40, 41
Rui barbosa, 18.04.1909 (imagem 41)- p. 47
Rui barbosa no stF, 18 de abril de 1909, tribuna do stF (imagem 43)- p. 48
sala de sessões, móveis (imagem 38)- p. 45
sessão plenária do stF na presidência no Rio de Janeiro do ministro pindahíba de mattos, 1909? (imagem 42)- p 47
sessão solene da instalação do tribunal Federal de Recursos no stF (imagem 48)- p. 51
sessão solene na presidência do ministro luiz Carlos galhotti (imagem 50)- p. 53

ver também diplomação do presidente da República Juscelino Kubitschek 
stF em brasília (imagem 51)- p. 54
visita ao legado pontifício dom adeodato giovani piazza e sua comitiva ao stF (imagem 48)- p. 51
visita da princesa abide suchaar, recebida pelo presidente orozimbo nonato (imagem 54)- p. 55
visita do presidente de portugal Craveiro lopes (imagem 52)- p. 55
vista dos ministros ao novo edifício do stF, avenida Rio branco, nº 241 (imagem 37)- p. 45

tRibunais REgionais FEdERais
tribunal Regional da 1º Região (imagem 55)- p. 57
tribunal Regional da 2º Região (imagem 56)- p. 57
tribunal Regional da 3º Região (imagem 57)- p. 57
tribunal Regional da 4º Região (imagem 58)- p. 57
tribunal Regional da 5º Região (imagem 59)- p. 57
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